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Milhares de estudantes 

manifestaram-se frente à Assembleia 
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a «revisão» 

A Assembleia da República vota hoje 

uma proposta do PCP para suspender 

a reorganização do ensino básico 

e a revisão curricular do ensino 

secundário. Na sexta-feira passada, 

milhares de estudantes manifestaram-se 

em frente ao Parlamento exigindo que o 

Governo os ouça e atenda as suas 

reivindicações. 
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Greves no Arsenal, Fardamento, Engenharia e OGMA 
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Resposta 

de luta 

0 Governo e as administrações avançam 

na entrega dos estabelecimentos fabris militares 

aos senhores do negócio privado, contra 

os interesses do País e dos trabalhadores. 

Estes intensificam as acções em defesa de um 

sector estratégico e onde a corrida aos lucros 

pode ter consequências muito graves. 

Centrais 

e melhor! 

Sindicatos prometem luta 

Em defesa do SNS 

União Europeia 

0 fosso da pobreza 
0p',,m a promessa de muito trabalho ouvindo as popu- O Governo «não eonseguin e não quis resolver qual- No conjunto das 211 regiões da Europa, os Açores sur- 

^'"es que „ candidato da CDU à presidência da Câma- quer dos graves problemas» que afectam o sector da gem entre as oito mais pobres. Segundo os dados mais 

*'' ()"™I"«N J«sé Maneio Soeiro, se apresentou no saúde. Uma acusação feita pelas estruturas sindicais recentes, um quinto da população da UE regista menos 
Ssado sábado. de médicos e enfermeiros. de 75 por cento do PIB médio. 
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21 
Quarta-feira 

O presidente da Associação 
de Estudantes do Ensino Supe- 
rior Técnico diz que os estu- 
dantes «paralisam Lisboa» 
caso o Governo não responda às 
suas reivindicações • O Servi- 
ço de Estrangeiros e Fronteiras 
recusa o visto de residência a 
Telletxea Maya alegando que 
este não entregou os documen- 
tos exigidos para o efeito • O 
presidente francês, Jacques 
Chirac, e o seu primeiro-minis- 
tro, Lionel Jospin, confrontam- 
-se em Conselho de Ministros a 
propósito do projecto de lei 
para a Córsega. 

22 

Quinta-feira  

Inicia-se, no Tribunal da 
Comarca da Nazaré, o julga- 
mento de Luís Monterroso ex- 
-presidente da Câmara da 
Nazaré • A Plataforma Sindi- 
cal da Saúde acusa Manuela 
Arcanjo de desenvolver uma 
«política de privatização», 
depois da ministra declarar 
que, em 2001, serão relizadas 
fora do SNS duas vezes mais 
cirurgias do que as previstas 
para o serviço público • Aviõ- 
es americanos levam a cabo 
um novo bombardeamento 
contra o Iraque, próximo de 
Mossul • O presumível res- 
ponsável pelo aparelho militar 
da ETA, Xavier Garcia Gazte- 
lou, é detido em Anglet, no 
sudoeste da França. 

Estudantes voltam a manifestar- 
-se contra a revisão curricular 

Saúde de autoritarismo e diz 
que a exigência feita à admi- 
nistração do Hospital Distrital 
de Santarém é um «monumen- 
to a algumas práticas utiliza- 
das no antigo regime» • El 
Salvador é novamente abalado 
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Sexta-feira 

Os estudantes voltam a 
manifestar-se enquanto, por 
iniciativa do PCP, o ministro da 
Educação é chamado a discutir 
a revisão curricular na Assem- 
bleia da República • O Sindi- 
cato dos Técnicos de Seguran- 
ça Aérea denuncia o «estado de 
degradação» do sistema de 
radares do aeroporto de Lisboa 
e admite que possam ocorrer 
acidentes graves • No Algarve, 
o director-geral do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras apela 
aos sindicatos para que denun- 
ciem os crimes de auxílio à imi- 
gração ilegal • A FLEC diz que 
só liberta os três reféns portu- 
gueses se o Governo de Lisboa 
reconhecer o direito de Cabin- 
da à autodeterminação • Em 
Maputo, o director do Instituto 
de Gestão de Calamidades diz 
que a situação das cheias no 
centro de Moçambique é «pre- 
ocupante» e pode tornar-se 
«catastrófica». 
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Sábado 

por três sismos com magnitu- 
de entre os 4,5 e os 5,5 pontos 
na escala de Richter • 0 
secretário de Estado dos EUA, 
Colin Powell, visita Israel e 
encontra-se com o primeiro 
ministro israelita cessante, 
Ehud Barak. 

25 
Domingo  

Depois do Encontro Nacio- 
nal de Direcções Associativas 
os estudantes do ensino supe- 
rior marcam uma manifesta- 
ção nacional para 28 de Março 
com o mote «Educação 
Esquecida, Geração Perdida» 
• Realiza-se em Cabo Verde a 
segunda volta das eleições 
presidenciais • Devido aos 
confrontos entre os indonésios 
de etnia dayak que ameaçam 
de morte os de etnia madura, o 
presidente Wahid envia «for- 
ças especiais» para a ilha de 
Bornéu • O antigo ditador 
argentino, Jorge Rafael Vide- 
la, não se mostra arrependido 
de ter dirigido um regime 
militar que fez 30 mil mortos. 

26 
Segunda-feira 

Fernando Neves é o novo 
embaixador de Portugal em 
Angola • É assinado em Nice 
o Tratado que reforma as insti- 
tuições europeias e abre a 
porta aos países de Leste com 
declarações optimistas por 
parte dos Quinze • Bernard 
Vallat, director-geral do Gabi- 
nete Internacional de Espizo- 
otas, garante que a febre afto- 
sa em Inglaterra é uma amea- 
ça para o gado da União Euro- 
peia. 

27 

Terça-feira 

A Federação Nacional dos 
Médicos acusa a ministra da 

Os reclusos do Estabeleci- 
mento Prisional de Lisboa 
protestam contra a dualidade 
de critérios na aplicação da 
prisão preventiva • A NATO 
declara-se disposta a reduzir a 
zona de segurança do Sul da 
Sérvia, mas exige a aplicação 
efectiva de um plano de paz • 
Manifestações de populares 
descontentes com a crise 
financeira na Turquia são vio- 
lentamente reprimidas pela 
polícia • Bagdad qualifica de 
«estúpidas» e «enganosas» as 
novas propostas de sanção dos 
EUA contra o Iraque • A 
Comissão Nacional de Eleiçõ- 
es adia a divulgação dos resul- 
tados das presidenciais em 
Cabo Verde. 

ijconteceu 

Sida e «Avareza » 

Numa conferên- 
cia de imprensa 
realizada em Nai- 
robi, Angelo Agos- 
tinho, director de 
um orfanato para 
doentes com Sida, 
denuncia a «avare- 
za» dos laboratóri- 
os farmacêuticos 
no que se refere 
aos medicamentos 
contra a Sida. 

Afirmando ainda 
que a maneira 
como os laboratóri- 
os tratam a doença 
em países pobres 
como os de Africa 
evidencia «a face 
mais sombria do 
capitalismo», asse- 
gurando que «as 
pessoas morrem 
porque estas em- 
presas não querem 

reduzir os seus pre- 
ços». A título de 
exemplo, no Qué- 
nia, mais de dois 
milhões de pessoas 
encontram- se 
infectadas pelo 
vírus da imunodefi- 
ciência adquirida, 
sendo esta doença a 
responsável pela 
morte diária de 500 
pacientes. 

Mongólia pede ajuda 

contra o «dzud» 

O «dzud» é a 
palavra mongol para 
«desastre do inverno 
envolvendo a fome e 
a morte de animais 
em larga escala». 

Na Mongólia, o 
actual «dzud» já 
afectou 45 por cento 
da população inclu- 
indo 35 mil crianças 

com idades inferio- 
res aos cinco anos. 

Esta situação já 
levou desde o início 
do ano à morte de 
mais de um milhão 
de animais, sendo 
uma situação que se 
poderá agravar até 
ao final de Maio 
caso este país não 

receba ajuda urgen- 
temente. 

Segundo dados 
fornecidos pela 
ONU, são necessá- 
rios 11,7 milhões de 
dólares, ou seja, 2,5 
milhões de contos, 
para poder fazer 
face ao desastre que 
se abateu no país. 

Aeroporto com 

radares degradados 

Os radares do 
aeroporto de Lis- 
boa encontram-se 
em estado de dete- 
rioração. 

A denúncia foi 
feita pelo Sindica- 
to dos Técnicos de 
Segurança Aérea 
que teme a ocor- 
rência de um aci- 
dente grave. 

Carlos Viegas, 
presidente da As- 
sociação Portuguesa 

dos Técnicos de 
Telecomunicações 
Aeronáuticas, apoia 
a revelação e afirma 
não ser «apenas o 
radar que apresenta 
problemas», todo o 
sistema de Portugal 
Continental está 
«completamente 
degradado». 

A contrastar com 
estas preocupações 
estão a empresa 
Navegação Aérea 

Aumento da 

prostituição infantil 

Na Horta, durante 
um encontro de qua- 
dros do PCP, o padre 
Ricardo Tavares fa- 
lou do preocupante 
aumento da prosti- 
tuição infantil no 
Faial. 

Para este padre, 
tal fenómeno deve- 
-se «à concentra- 
ção de trabalhado- 
res externos» que, 
sendo na sua maio- 
ria «dotados de 
valores demasiado 
frágeis» procuram 

este tipo de «esca- 
pe» para fugir às 
pressões de um dia 
de trabalho. 

Porém, não só a 
estes trabalhadores 
se deve o aumento 
do flagelo. A situa- 
ção de pobreza na 
qual vivem certas 
famílias leva a que 
muitas crianças 
abandonem a esco- 
la na busca de 
dinheiro fácil. 

Mas, apesar da 
divulgação deste 

Funcionários 

violentados 

A marca de ténis 
«Nike» admitiu 
num relatório que 
foi divulgado na 
passada semana 
existir violência 
física e verbal nas 
suas instalações da 
Indonésia. 

Esta violência 
nas 25 fábricas 
existentes neste 
país, e onde 85 por 
cento dos trabalha- 
dores são mulhe- 
res, traduz-se em 
perseguições e 
abusos sexuais por 

parte dos supervi- 
sores. 

0 relatório feito 
pela marca revela 
ainda que os funcio- 
nários não tinham 
direito a assistên- 
cia médica e eram 
obrigados a efectu- 
ar horas extras. 

Vários foram os 
casos de trabalha- 
dores que desmai- 
aram por excesso 
de cansaço antes 
que os chefes os 
deixassem ir ao 
posto médico. 

Caso Paulino 

continua 

de Portugal, o Insti- 
tuto Nacional de 
Aviação Civil e o 
ministro do Equi- 
pamento, Jorge 
Coelho, que rejei- 
tam qualquer cená- 
rio de insegurança. 
Salienta-se ainda o 
facto do Instituto 
de Aviação afirmar 
não estar sequer a 
par da existência 
de qualquer ano- 
malia. 

Luís Paulino, pai 
do falecido cabo 
Hugo Paulino, pede 
ao Estado Maior do 
Exército esclareci- 
mentos sobre a pes- 
soa que autorizou a 
autópsia clínica ao 
seu filho. 

Este pedido, por 
parte do pai do mili- 
tar falecido três 
semanas após o seu 
regresso do Kosovo, 
surge no seguimen- 
to das contradições 
existentes entre o 
relatório da autópsia 
efectuado pelo 
Exército e os relató- 
rios médicos inde- 
pendentes, segundo 
os quais o I." cabo 

terá morrido imuno- 
deficiente. 

Luís Paulino 
espera uma resposta 
por parte do general 
Martins Barrento, 
chefe do Estado 
Maior do Exército, 
assim como um 
pedido de autoriza- 
ção para uma nova 
análise aos tecidos 
do seu filho. Caso tal 
não aconteça, Pauli- 
no admite levar os 
mesmos tecidos 
para serem analisa- 
dos no Instituto de 
Medicina Legal ou 
até mesmo em labo- 
ratórios estrangeiros 
«reconhecidose 
credíveis». 

crescente proble- 
ma, as autoridades 
policiais e judici- 
ais nada fazem 
para o combater 
alegando mesmo o 
«desconhecimen- 
to» da situação. A 
esta tomada de 
posição, junla-se o 
coordenador do 
CPR não gosta de 
falar no assunto e 
afirma ser esta 
chamada de aten- 
ção «um alarmis- 
mo excessivo». 
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• Domingos Lopes 

Bush 

— novos desafios 

0 governador do Texas, eleilo presidente dos EUA 
com menos votos que AI Gore, entrou na Casa I!ran- 
ça e quis dar um sinal ao mundo do modo como 

poderá exercer o cargo. Não é que o mundo já não o conhe- 
cesse, sobretudo o seu fervor na aplicação da pena de morte 
e no reaccionarismo em quase todos os domínios político- 
-ideológicos. E sendo certo que a matriz imperial dos EUA 
não muda com Clinlon ou com Bush, como não mudou, 
ontem, com Kennedy ou com Nixon, com Cárter ou com 
Reagan, a verdade, porém, é que há aspectos da política da 
nova administração que são muito preocupantes. Um deles 
é o bombardeamento ao Iraque sem quaisquer fundamen- 
tos e sem decisão do Conselho de Segurança da ONU. A 
justificação para bombardear o Iraque é infame. A ideia de 
que os EUA querem dar um sinal ao Iraque tem subjacen- 
te a filosofia de que os EUA são o poder da Terra, e são eles, 
em nome desse poder, e por cima do direito internacional, 
quem decide. No fundo o que a administração dos EUA 
pretende é fazer confundir os interesses dos EUA com os 
da Humanidade. Ou seja, os EUA têm a missão de repre- 

sentar a Humanidade, e o que é 
bom para os EUA é bom para a 
Humanidade. Os EUA pretendem 
substituirás instituições interna- 
cionais... Realmente a desfaçatez 
não tem limites. As principais per- 
sonagens de Bush não deixam mar- 
gens para dúvidas quanto aos seus 

desígnios. Donald Runsfeld, secretário de Estado da Defesa, 
opõe-se ferozmente à ratificação do Tratado de Controlo de 
Mísseis Nucleares Intercontinentais (ABM)... "Pelo enfra- 
quecimento da confiança nas armas existentes, e por inibir o 
desenvolvimento de novas armas capazes de responder ao 
mundo em mudança, o tratado terá começado uma lenta ( 
são no stock de armas dos EU A e dos aliados..." 

Ou o mundo 

se rende 

a estes sinais, 

ou resiste. 

iero- 
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Por detrás destas palavras está o famigerado programa 
de desenvolvimento do novo sistema antimíssil. Os 
EUA pretendem lornar-se por um largo período de 

tompo, segundo os seus cálculos, imunes a qualquer ataque 
nuclear , através desse 
guarda-chuva nuclear. 
Até aqui a defesa dos 
Estados com armas 
nucleares assentava no 
pressuposto que se o 
outro atacasse receberia 
uma resposta devastado- 
ra. Agora os EUA inves- 
tem num sistema que lhes 
permitiria dominar mili- 
tarmente o mundo, pois se 
ficassem livres de uma 
resposta nuclear demoli- 

dora naturalmente que a sua propensão seria agirem a seu 
"do prazer. Ora uma situação deste tipo deixava desde logo 

a Kussia, a China e a própria Europa à mercê dos desígni- 
os imperiais dos EUA. As preocupações suscitadas por 
tsse Programa de "defesa" dos EUA são enormíssimas. E 
em 'odas as latitudes. Se aliarmos a este programa o pro- 
posito de utilizara arma nuclear em primeira mão, ninguém 
Poderá ficar com dúvidas sobre os propósitos dos EUA e, 
r,ri particular, do presidente Bush. Além do mais a "jusli- 
^ açao c]e [jusi1 para pr08segUir 0 programa de "guerra 

s estrelas" não é séria. A afirmação de que estados como 
la(fue, Irão ou a Coreia do Norte podem atingir com 

'""'as nucleares o território dos EUA não tem qualquer 
u "mento. É um pretexto. 

0 sinal" ao Iraque não é um sinal apenas dirigido 
aquele país martirizado há dez anos por um desu- 
mano e cruel embargo que só atinge o povo iraquia- 

fj
0' H bombardeamentos do superconservador ar. Bush e 

|(
0 sjlPercenirisiaTony Blair, o tal da terceira via, são bom- 

''"mentos contra Ioda a Humanidade. São um sinal ao 
"• O. Ou o mundo se rende a estes sinais ou resiste. E o 

mulh "a0 S<' Va' rent'er' bG trabalhadores, os jovens, as ores, os intelectuais, os pacifistas, os povos, vão lutar 
^ "m inundo onde lodos os países vivam e cooperem entre 

irl
aResar ('0 grande império. Bush e a sua administração 

I 1 causar grandes danos à Humanidade e obrigar o 

lirn"! 0 n0V<) U llmu n<)va (:orni'a aos armamentos. Mas é II esafio a toda a Humanidade. E se os povos sc mobili- 
c ''o a paz poderá prevalecer. Não sem danos, mas preva- 

lecerá. 

'dito ria I 

MODERNIDADES 

Com a mesma facilidade com que 
qualquer cidadão decide ir ao 
cinema, ou assistir a um desafio de 
futebol, ou jantar fora com a famí- 
lia, o engenheiro Guterres decidiu 

realizar um congresso do partido de que é 

secretário-geral. Como temos visto, trata-se de 
uma tarefa simples: basta elaborar uma 
«moção», marcar uma data e esperar que o 
tempo passe. Elaborar a «moção» é coisa que 
não comporta exigências particulares, bastando 
ao engenheiro convidar para almoçar meia 
dúzia de amigos do peito e, no decorrer do 
repasto, alguém passar a escrito e apresentar 
como novas meia dúzia de provectas ideias; a 

marcação da data também não levanta proble- 
mas de maior; é apenas uma questão de agenda 
- da agenda do engenheiro, obviamente. 
Depois, e porque o tempo passa, chegará o dia 
do congresso... Cumpridas estas três regras de 

funcionamento partidário pró-congressual, 
pomposamente apelidadas de «exigências 
democráticas», está o congresso feito: simples, 
fácil, pragmático e, como não podia deixar de 
ser, repleto de «modernidade». 

Curiosamente, nenhum dos muitos comenta- 
dores e pêcêpólogos que, gastando rios de tinta 

"a política 

de direita foi, 

é e será a única, 

a verdadeira, a 

grande paixão de 

António Guterres" 

e de saliva, utilizaram abundantemente o tempo 
e o espaço da comunicação social dominante 
com disparates sobre o recente XVI Congresso 
do PCP, sentiu até agora a necessidade de esta- 
belecer comparações entre esse Congresso e 
esta «coisa» que o PS vai realizar em finais do 
mês de Março. 

Ao debate amplo e democrático, envol- 
vendo milhares de militantes comunis- 
tas na definição das orientações do PCP 

- numa demonstração de participação militan- 
te única no quadro partidário nacional - con- 
trapõe o engenheiro Guterres um modelo de 
«congresso» no qual ele próprio, e só ele, deci- 
de. Assobiando para o ar face a esta realidade 

básica, os referidos comentadores e pêcêpólo- 
gos desnudam o seu conceito de democracia em 

matéria de funcionamento partidário. 
Este «congresso» do PS nasce da necessi- 

dade desesperada, sentida por António Guter- 
res, de procurar iludir as causas do mar de pro- 
blemas que ameaça submergir a sua lastimável 

governação. Levando por diante uma política 
que tem como beneficiários privilegiados os 
grandes grupos económicos - a qual, por isso 
mesmo, penaliza impiedosamente todos os que 
trabalham e vivem do seu trabalho - política 
que, no plano externo, se caracteriza por uma 
obediência servil aos ditames do imperialismo 

norte-americano - a qual, por isso mesmo, 
penaliza gravemente a independência e a sobe- 
rania nacionais e torna Portugal conivente nos 
mais brutais crimes contra a humanidade - o 
engenheiro Guterres desdobra-se em malaba- 
rismos linguísticos com os quais pretende 
esconder as razões reais dessa governação. 

Os apelos de António Guterres à «perma- 
nente modernização de Portugal», as 
suas «paixões» assolapadas pela «edu- 

cação», pela «qualificação profissional», pela 
«saúde», pela «segurança social», pela «inter- 
net» - enfim, pela «modernidade»... - não con- 
seguem esconder a realidade nua e crua: o 
secretário-geral do PS, nessa qualidade e na de 
Primeiro-Ministro é, de facto, um fidelíssimo 
defensor dos interesses do grande capital na- 
cional e internacional e do imperialismo norte- 
-americano. 

E é para bem continuar a cumprir esse papel 
que avança, agora, com a recauchutada tese da 

«governabilidade», cuja, na realidade, não 
passa da repetição trapalhona e mal mascarada 
da prática de fingir acenos ao PCP para melhor 
prosseguir a aplicação da política de direita. 
Porque, como a realidade mostra todos os dias, 
a política de direita foi, é e será a única, a ver- 
dadeira, a grande paixão de António Guterres. 

Decretando que «dez por cento do eleitora- 
do não têm partido que faça a sua mediação 
política para que possa contribuir para a gover- 
nabilidade do país» e que tal situação constitui 
«uma anomalia», o secretário-geral do PS pre- 
tende impor apoios à sua política de direita. E 
é de dedo em riste e em discurso de contornos 
de duvidosa democraticidade que sentencia: 
«os partidos políticos à esquerda do PS (leia-se: 
o PCP) têm de compreender que não têm direi- 
to de continuar a recusar a dez por cento do 

eleitorado qualquer participação na construção 
da governabilidade do país e por isso têm um 
problema de modernização que devem pôr a si 
próprios». 

Dando de barato o provincianismo paten- 
te neste discurso travestido de moderno 

mas tresandando a bafio, importa lem- 
brar mais uma vez ao seu autor que a «moder- 

nização» que ele exige ao PCP - ou seja, o 
apoio dos comunistas à política de direita deco- 
rada com meia dúzia de promessas de esquerda 
- não tem a mínima viabilidade. Na realidade, 
essa «modernização para a governabilidade» 
não passaria de uma traição à vontade inequí- 
voca de um importante segmento do eleitorado 
que não desiste de lutar - nas ruas, nas empre- 
sas, nas escolas, nas urnas - contra a política de 
direita e por uma alternativa de esquerda. 

Faça Guterres uma política que favoreça 
os interesses dos trabalhadores — que, porque 
são os verdadeiros produtores da riqueza, 
constituem a verdadeira força do País; uma 
política na qual os interesses de Portugal 
sejam postos ti frente dos interesses do impe- 
rialismo; uma política que tenha como preo- 
cupação permanente o enriquecimento do 
conteúdo democrático do regime; enfim, uma 
política de esquerda - e poderá contar com o 
apoio não só dos desejados «dez por cento» 
mas de muitos mais que, descontentes com a 

política de direita, se têm refugiado numa 
passiva e negativa abstenção. 

lun^Jj 
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7enha o primeiro que confesse 

W 1 que, por ingenuidade ou abertura 
f de espírito, não sente alguma ponta de 

surpresa. Quem esperava que o actu- 
al governador do Banco de Portugal, 
eminente socialista e zelador dos 
supremos interesses da competitivida- 
de e da produtividade, viesse inquie- 
tar-se perante a recente divulgação 
dos lucros da banca 
no ano que findou 
que se desengane. 

Nada de mais er- 
rado. 0 que sobres- 
salta Constâncio não 
são os 53% de 
aumento obtido nos 
lucros daquele sec- 
tor financeiro mas 
sim o perigo iminen- 
te do crescimento 
dos salários acima 
da perigosa fasquia dos 3%. Daí o seu 
grito de alerta para que as negociações 
salariais se não deixem amarrar aos 
valores da inflação homóloga verifica- 
da em Janeiro de 4,3%. Constâncio é 

Má consciência 

• Jorge Cordeiro 

sem dúvida um homem com o sentido 
das proporções. Talvez pelo vício da 
grandeza dos números a que está 
sujeito o que lhe faça confusão são 
aqueles cem escudos diários a que os 
trabalhadores de salário médio podem 
vir a usufruir de aumento e não os irri- 
sórios 110 milhões de contos de 
aumento de lucros que os bancos obti- 

veram, em larga 
medida, à conta do 
dinheiro e dos juros 
que muitos milhares 
de trabalhadores ali 
deixam. É um pro- 
blema de consciên- 
cia e a sua consciên- 
cia impele-o a isso. 
A ele e aos seus 
colegas no Governo. 
Quando falam em 
competitividade 

vem-lhes logo à memória os salários. 
Pouco importa se na razão da menor 
competitividade estejam a descapita- 
lização das empresas ou o desvio de 
lucros para o estrangeiro. A factura é 

sempre dirigida aos que produzem a 
riqueza que alguns apropriam. Uma 
vez mais é aos trabalhadores e aos 
seus rendimentos que se procuram 
imputar os custos da conjuntura. Em 
tempos de vacas gordas os ricos 
comem a carne. Nesses e no de vacas 
magras os que trabalham roem os 
ossos. 

Em Portugal, país onde subsistem 
os mais baixos salários da União 
Europeia, nunca se venderam tantos 
Rolls Royce como nos dias de hoje e há 
quem se disponha a pagar 120 mil 
contos por um apartamento de uma 
assoalhada! 

Entretanto, nos círculos do Governo 
a preocupação está na contenção dos 
salários, na tentativa de imposição de 
novos aumentos na base de valores de 
referência da inflação que se sabem 
incumpríveis e que se traduzirão em 
novas perdas de poder compra dos tra- 
balhadores e em maior desigualdade 
na redistribuição da riqueza criada. 
Assim vamos em matéria de consciên- 
cia social do Governo dito socialista. 

«Yale tudo» 

• Carlos Gonçalves 

Também por cá o futebol arrebata multidões, mas tem 
perdido verdade associativa e desportiva, tornando-se 

cada vez mais objecto de cobiça e lucro dos grandes inte- 
resses, das empresas de multimédia e publicidade, do capi- 
tal financeiro e de certa «classe política» que dele abusa 
para caciquismos, clientelismos e politiquices da pior espé- 
cie. 

E se isto já era evidente com as SADs do Sporting e FC 
Porto, tornou-se agora ostensivo no Benfica. 

Na aparência tudo se resumiu à aprovação esmagadora 
da SAD pelos sócios, ao pagamento duma parcela de 
430 000 contos da dívida ao 
fisco e à detenção domiciliária 
do anterior presidente num 
inqérito judicial relativo a bur- 
las e peculato - resultados esti- 
máveis para os interesses do 
Benfica e da Justiça. 

Mas a verdade é mais comple- 
xa e eram desejáveis certas respostas. 

Será que mais que recuperar para o fisco 2,2 milhões de 
contos em dívida, o que Guterres e Pina Moura sempre visa- 
ram foi ilustrar o «novo estilo de autoridade do Governo» e 
mistificaram um apelo de direita à «resistência da nação 
benfiquista» para dar crédito ao drama e ao seu epílogo? 

Será que entre a exigência de liquidação integral da dívi- 
da e o «bochecho» recebido, ficou não só o acordo com o 

Benfica, mas também com o Grupo Espírito Santo (GES) e 
demais interesses presentes na SAD? 

Será que este acordo e o previsto entre o GES/PTelecom, 
que pesa decisivamente na SportTV e na Olivedesportos, 
com a SIC e eventualmente com a Media Capital/TVI, 
redistribuindo os direitos televisivos e de publicidade do 
«grupo empresarial Benfica» e o capital da SportTV, têm 
sido negociados por Luis Nazareth, um «boy» que do Gabi- 
nete do Primeiro-Ministro foi para Presidente do Instituto 
de Comunicações de Portugal)!), é Presidente do Conselho 
Fiscal do Benfica e a face mais visível da SAD? 

Será que no fundo tratou-se 
tão-só de mais uns negócios em 
que o Governo foi instrumento de 
grandes interesses financeiros, 
em troca duma «boa imagem»? 

E será que «por acaso» o 
Governo pôde fazer coincidir a 
detenção de Vale e Azevedo com 

a Assembleia Geral do Benfica, calando assim qualquer opo- 
sição ao GES e ao seu projecto, como pretendia Vilarinho? 

Se a resposta a estas perguntas for positiva, será que os 
resultados da tramóia, porventura favoráveis no imediato ao 
Benfica e à Justiça, não representam sobretudo mais um 
passo muito negativo do Governo PS no reino do «vale tudo»? 

Ah! Parabéns ao Benfica pelos melhores resultados do 
seu futebol! 

Primeiro são capazes de apitar 
num buzinão. Sentam-se nas 

cadeiras da oposição, protestam e 
fazem alarido de alternativas. Chegam 
a andar na rua, imagine-se, alguns 
escolhem mesmo o burro como meio 
de transporte e com ele fazem alguns 
metros no asfalto para mostrar como a 
coisa está má para o automobilista, 
como seria melhor se fossem eles a 
conduzir a república. São capazes de 
juntar as suas v-ozes 
destreinadas e macias, 
mais próprias a nego- 
ciar apoios com os gor- 
dos do capitalismo e os 
amos do poder transna- 
cional, à vozearia rouca 
da indignação popular. 

É vê-los depois na 
troca de lugares. Sem 
um resquício de rouqui- 
dão, a não ser daquela 
que lhes sobrou dos 
comícios, assumem as 
vestes, as poses, as gra- 

Desapitos 

• Leandro Martins 

vatas e as limusinas do poder. Ataran- 
tados, os que de lá foram corridos per- 
dem um instante a firmeza da voz, 
antes de se socorrerem dos restos dei- 
xados na rua pelos novos ocupantes 
dos palácios. A alternância cumpre- 
-se. E parece que neste País a oposi- 
ção está sempre à esquerda. 

É vê-los em pleno exercício exe- 
cutivo, em plena prática do apoio 
parlamentar. Diferente estilo, claro, 

que as famílias deste 
clã não são tão idênti- 
cas assim. Estes falam 
de diálogo, o que dá 
mais tempo e largueza 
ao aprofundar da 
mesma política de an- 
tes. Mas como o povo é 
ingrato e desrespeitoso 
- toma logo a mão 
quando se lhe dá o pé 
-, o diálogo rarefaz-se 
até à surdez completa 
em todas as esferas da 
administração. 

Se um punhado de operários faz 
greve e ajuntamento, logo concluem 
que não pretende dialogar e depressa 
enviam um destacamento especializa- 
do na cacetada. Se não abrirem os 
ouvidos aos trabalhadores, pelo menos 
podem abrir-lhes as cabeças, uma 
fresta por onde, apostam, poderá 
entrar a mansidão, a aceitação do reci- 
bo verde e do despedimento, que é o 
melhor para o País. Se um quadro pro- 
testa e denuncia, é convidado a demi- 
tir-se. 0 diálogo foi enfiado na gaveta, 
junto das promessas, dos projectos, 
das utopias e dos sonhos. 

E se alguns presos anunciam uma 
greve da fome protestando contra a 
«dualidade de critérios na aplicação 
da prisão preventiva», o ministro, que 
monta agora uma cadeira em vez de 
um burro, declara que «os protestos 
são contraproducentes» e que a «or- 
dem terá de ser restabelecida». Não 
dialoga «sob pressão», declara. 

Um ministro não buzina. Desa- 
pita. 

frases 

corporalivismo acabou (...) A lógica 
corporativa é do passado e é bom que nin- 
guém fique agarrado a ela9^ 

(António Guterres, respondendo à afirmação 
de general Loureiro dos Santos de que a escolha 

do novo CEME teve a ver com «amiguismo», 
Público, 26.02.01) 

círculo nominal pode ir ao ponto de 
dar aos dirigentes locais acesso directo à 
política nacional. O «queijo limiano» tor- 
nar-se-ia regra. Os partidos passariam a ser 
uma amálgama de interesses locais. Como 
os do constitucionalismo monárquico ou os 
nortc-americanos^ ^ 

(Luís Salgado Matos, idem) 

^Se a generalidade dos juízes ponde- 
rasse as medidas de coacção a aplicar aos 
arguidos habituais (toxicodependentes, 
pobres e semianalfabetos) com um déci- 
mo dos cuidados, das cautelas, e do res- 
peito cívico com que a juíza do TIC de 
Lisboa decidiu a prisão domiciliária de 
Vale e Azevedo, o número de preventivos 
em Portugal baixaria drasticamente^ 

(L.M.V., idem) 

Sabemos, porém, que, com os juízes 
que temos, tal não é possível [ ponderar 
melhor a prisão preventiva]. Por isso, o 
Governo e a Assembleia da República têm 
de legislar urgentemente para os obrigar a 
cumprir a lei, a única fornia de sair de uma 
situação que é imprópria de um país civili- 
zado e de um Estado de direito^ 

(idem, ibidem) 

^Os Direitos Humanos são um limite à 
Regra da Maioria. Sujeitar a referendo deci- 
sões sobre a vida e a liberdade é subverter a 
Democracia e os valores que lhe dão sentido, 
designadamente, o princípio da responsabili- 
dade política (...) Prisão perpétua... nunca!^ ^ 

(Pedro Bacelar de Vasconcelos, 
Jornal de Notícias, 26.02.01) 

^Vá lá que a demagogia e a ausência de 
ideias não levou o primeiro-ministro a pro- 
por o direito de voto a todos os jovens que 
terminem o ensino básico^ 

(José António Lima, Expresso, 24.02.01) 

^Há presunção a rodos nestes socialistas. 
Querem fazer dos comunistas um simples 
aperitivo ideológico de um prato que se 
quer continuar a servir liberal^ 

(Paulo Caião, Semanário, 23.02.01) 

^Quando o Tino entrou no coração dos 
portugueses, Marcelo Rebelo de Sousa, 
que considero uma pessoa inteligente, tam- 
bém tentou criar o Zé do PSD, mas esse Zé 
não existe. O Tino existe, as pessoas 
tocam-lhe, ouvem-no, adoram-no^ 

(Tino de Rans, Focus, 25.02.01) 

projecto [norte-amerieano] NMD [cha- 
mado da «Guerra das Estrelas»], além de vio- 
lar expressamente o tratado ARM entre EUA 
e URSS e que constituiu o suporte legal «la 
paz em tempos de "guerra fria", representa 
também uma alteração total cm termos do 
"equilíbrio do terror" (...) Se o NMD fo'" 
algum dia instalado, iuvertem-se as regras: 
"Tu não me po<les atingir, mas eu posso; se 
houver guerra, só tu é que morres"^ ^ 

(Miguel Sousa Tavares, Público, 23.02.01) 

^E aí vamos nós para a guerra do espaço, a 
mando da mais arrogante das nações e do 
mais impreparado dos dirigentes. Fidel Las- 
tro é que tem razão: a única esperança é que 
Bush não seja tão estúpúhi como parecei ^ 

(idem, ibidem) 
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Parlamento vota hoje reformas do básico e do secundário 

• Isabel Araújo Branco 
Texto 

PCP contra 

• Jorge Caria 
Fotos 

a elitização do ensino 

O grupo parlamentar comunista 

acusa o Ministério da Educação 

de ter desenvolvido um processo 
pouco transparente e de estar de costas para a 

realidade das escolas. 
Os estudantes dos ensinos básico e secundário 

partilham as acusações. Na sexta-feira, 

milhares de estudantes voltaram a maniíestar- 
-se na Assembleia da Kepiíhlica. 

A Assembleia da Repúbli- 
ca vota hoje o pedido de apre- 
ciação parlamentar (ratifica- 
ção) sobre a reorganização 
curricular do ensino básico e 
da revisão curricular do 
no secundário, 
apresentado pelo 
grupo parlamentar 

) ensi- 

do PCR na sexta- 

ÍIN 

-feira 
Nesse dia, 

roilhares de estu- 
dantes voltaram a 
aianifestar-se em 
trente ao Parla- 
mento, exigindo 
serem ouvidos e prometendo 
n3o baixar os braços até que 
as suas reivindicações sejam 
satisfeitas; a suspensão da 
'evisão curricular, a imple- 
oientação da lei da educação 
sexual, a alteração do acesso 
ao ensino superior e a melho- 
pa das condições materiais e 
jumanas das escolas. «Estu- 

' anles unidos jamais serão 
veneidos!», cantavam em 
coro. 

Para a deputada comunista 
sa Mesquita, este debate é 

'"ais urna oportunidade para 
•lue o Governo e particular- 

'I1',,te 0 grupo parlamentar 
( " artido Socialista «reco- 
" eçam que apresentaram, 
' e costas para o país, um 
vasto conjunto de alterações 
ao sistema educativo, que 
' VKenciam um profundo des- 
conhecimento da realidade 
I'" az o dia-a-dia das esco- 

8 portuguesas». 
<<() Governo conseguiu, 

IS, 

professores 

e pais 

estão em sintonia 

Sfaii dificuldade, que profes- 
sores, educadores, investiga- 
"'s, estudantes, pais e 

encarregados de educação, 
fm '"tal sintonia, se manifes- 
tasse "i contra as reformas 

propostas. 0 Governo conse- 
guiu ficar a falar consigo pró- 
prio e a este solilóquio cha- 
mar diálogo», afirmou a 
deputada, na sua intervenção 
perante o hemiciclo, na 

semana passada. 
Luísa Mesquita 

considera que os 
diplomas publica- 
dos pelo Ministé- 
rio da Educação 
«são o espelho fiel 
de uma tutela que 
se autoconsidera 
dona e senhora 
das únicas soluçõ- 

es possíveis, porque superi- 
ormente iluminada». 

«Só assim se entende que o 
senhor ministro da Educação 
continue a afirmar que toda a 
comunidade educativa foi 
ouvida e também o Conselho 
Nacional de Educaçãoe, 
simultaneamente, todos estes 
interlocutores afirmem não 
reconhecer as suas propostas 
nos diplomas agora publica- 
dos», sustentou. 

Processo pouco 
transparente 

0 PCP afirma que o pro- 
cesso foi pouco transparente 
e mais ou menos silencioso. 
Luísa Mesquita lembra: «Ini- 
cialmente o Governo declara- 
va que não haveria reformas 
nem revisões, mas sim 
pequenos ajustes à anterior 
reforma ainda em curso. Logo 
depois considerava que afinal 
havia revisão mas não refor- 
ma. Entretanto, propunha-se 
em algumas escolas do ensi- 
no básico experiências de 
gestão flexível de currículos 
sem que os intervenientes 
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Milhares de estudantes frente a São Bento, na passada sexta-feira 

fossem informados dos objec- 
tivos das alterações propos- 
tas. Simultaneamente eram 
enviados para as escolas for- 
mulários que passariam a 
constituir, na opinião do 
Ministério da Educação, 
objecto de prova de um diálo- 
go amplo, rigoroso e aprofun- 
dado com os professores.» 

E aponta como grandes 
consequências destas refor- 
mas a diminuição da admi- 
nistração central face às con- 
dições de financiamento, de 
equipamento e de oferta cur- 
ricular das escolas, bem 
como o adiamento do comba- 
te às desigualdades sociais, a 
elitização do sistema, pondo 
em causa a igualdade de 
oportunidades de acesso e 
sucesso educativos. 

E as condições? 

Dizendo que há falta de 
informação e que a informação 
existente é distorcida, Luísa 
Mesquita pergunta porque se 
abrem vagas em cursos de 
áreas onde o mercado de 
emprego está saturado e a 
empregabilidade se está a 
revelar reduzida, e se mantém 
praticamente inalterado o 
numem clnusus em áreas pro- 
fissionais grandemente defici- 

tárias e portanto aptas a rece- 
ber todos os licenciados que o 
sistema educativo produzir. 

«Sr. ministro, basta ler as 
estatísticas publicadas e des- 
cobrirá quantos milhares de 
jovens não frequentam os 
cursos que desejariam, exac- 
tamente porque o Governo 
prometeu e não cumpriu.» 

«Diz o senhor ministro da 
Educação que faltam os 
currículos, a avaliação, os 
programas, a organização e 
o apetrechamento das esco- 
las, a exigência de maiores 
recursos humanos e de 
maior qualidade, a forma- 
ção dos professores, a infor- 
mação às escolas, aos estu- 

dantes e às famílias. Comi 
é possível, perante esti 
diagnóstico, propor ao Pai 
uma reforma sem pés par; 
andar? Como é possíve 
propor ao País uma reform; 
que não passará, na sui 
quase totalidade, de inten 
ções inscritas no papel?» 
questionou. 

Escolas de primeira 

e de segunda 

0 grupo parlamentar comunista recorda que 
a reforma prevista para o ensino básico sur- 
giu da generalização de uma experiência que 
tinha como âmbito, exclusivamente, uma ges- 
tão flexível dos currículos. E que não foi 
objecto de nenhuma avaliação, nem em rela- 
ção ao seu desenvolvimento nem aos resulta- 
dos obtidos. 

«Fundamentar uma reforma de toda a esco- 
laridade obrigatória numa mera gestão flexível 
de cargas horárias é no mínimo preocupante e 
didáctica e pedagogicamente questionável», 
acusa Luísa Mesquita. 

A deputada considera que esta decisão 
poderá produzir resultados desiguais de esco- 
la para escola, em função do número de horas 
que é atribuído a cada disciplina, com reflexos 
em lermos de d( ;sigualdade de aprendizagens 
por parte dos alunos. 

«Propõem-se escolas de primeira e de 
segunda qualidade», sustenta Luísa Mesquita, 
lembrando que, no 1.° ciclo do ensino básico, 

os novos elementos são opcionais e a sua esco- 
lha far-se-á de acordo com as condições exis- 
tentes nas escolas. Para a deputada, isto põe 
em causa a igualdade, a equidade e a univer- 
salização a todas as crianças das medidas pro- 
postas. 

Os deputados comunistas recordam que a 
reforma proposta para o ensino secundário 
assenta em opções formuladas em abstracto. 
Esta situação «obrigaria, no mínimo, em nome 
do bom senso, à existência de um período 
experimental prévio que permitisse avaliar da 
sua adequação à realidade das escolas que 
lemos», afirma Luísa Mesquita. 

«0 Governo não pensa assim, daí que o 10." 
ano entrará em vigorem Setembro de 2002 e o 
ciclo de mudança terminará em Julho de 
2005. Depois logo de verá. 0 período de expe- 
rimentação é tão mais necessário, quando se 
inscrevem algumas propostas propiciadoras 
da desigualdade de oportunidades de acesso e 
sucesso educativos dos alunos», acrescenta. 
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No Barreiro ,, i5. 
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Educação 

sexual 

graças 

aos alunos 

Apesar da lei da educação sexual ter sido aprovada pela 
Assembleia da República em 1999 e regulamentada no ano 
passado, ainda não foi implementada em nenhuma escola 
do País. No entanto, graças ao esforço dos alunos e de 
alguns professores, começam a surgir casos de mini- 
-educações sexuais. 

É o que acontece na Escola Secundária de Santo André, 
no Barreiro. Hugo Abade, membro da associação de estu- 
dantes, conta como foi criado o gabinete de apoio à sexua- 
lidade: «Foi implementado graças à grande pressão dos 
estudantes junto ao conselho executivo e ao conselho peda- 
gógico. Mostrámos a importância da educação sexual e 
lembrámos que a educação sexual já é lei desde 1984.» 

«Os gabinetes são importantes, mas queremos educação 
sexual nas aulas», exige Hugo Abade, acusando o Ministério 
da Educação de não cumprir a lei. «Não há gabinetes de for- 
mação dos professores e há muitos professores que dão aulas 
há 20, 30 anos e que não 
têm formação para dar edu- 
cação sexual nas aulas.» 

Foi a própria associação 
de estudantes que entregou 
a lei ao conselho executivo. 
«O Ministério não manda 
legislação para as escolas. 
Se derem por isso, muito 
bem. Se não derem, tam- 
bém não interessa...», 
lamenta. 

A associação de estudan- 
tes dirigiu-se ao centro de 
saúde, onde pediu a colabo- 
ração de médicos e enfermeiros para implementar a lei. «Vimos 
que era necessário haver uma consciencialização sobre a sexua- 
lidade, o que abrange as relações, a heterossexualidade, a 
homossexualidade, as dúvidas... É tudo isso que queremos dis- 
cutir.» 

Sexo ainda é tabu 

A funcionar desde Novembro, o gabinete não é perfeito, mas 
existe. Tem um horário limitado e não foi criado um ambiente 
que propicie as visitas dos alunos. «Há colegas que me dizem: 
"Vou lá e depois? 0 que é me perguntam?" Tem de haver aber- 
tura nas aulas, os nossos professores, que nos dão aulas todos 
os dias, têm de falar de sexualidade abertamente.» 

E Hugo dá um exemplo de como é que esta questão pode 
ser abordada numa aula de matemática, disciplina que apa- 
rentemente pouco tem a ver com a sexualidade: «Agora 
analisamos um gráfico sobre o número de acidentes em 
Portugal. Isso é importante, mas também podemos tratar 
quadros sobre a gravidez na adolescência e daí resultar 
uma conversa que pode instruir muita gente.» 

O dirigente estudantil sublinha a importância de avançar 
com uma educação sexual efectiva, porque «é difícil tomar 
a iniciativa, a sexualidade em Portugal ainda é um tabu. 
"Tenho este problema, o que devo fazer, preciso de ajuda, 
quero iniciar a minha vida sexual": são estas e outras ques- 
tões que devem ser colocadas». 

A frequentar uma escola singular, Hugo espera agora que o 
Ministério da Educação adapte os currículos, faça a formação 
de professores, crie os gabinetes de apoio e instale máquinas 
de preservativos nas escolas. «Mas não ao preço a que estão, 
a 900 escudos cada caixa de seis. Isto é um problema real da 
população e tem de haver soluções», afirma. 

José Lourido 

«Queremos mudar, mas pela positiva» 

José Lourido, da Delegação Nacional das Associa- 

ções de Estudantes do Ensino Secundário, afirma 

que os estudantes não vão desistir, mesmo se o 

Parlamento não suspender a revisão curricular. E 

lembra que os alunos não são tubos de ensaio. 

- Como correram os 
encontros com os grupos 
parlamentares? 

- 0 grupo parlamentar do 
PS ficou completamente isola- 
do. Todos os outros grupos 
parlamentares - à excepção do 
PP que estava um pouco reni- 
tente - aceitaram a suspensão 
e consideraram que a suspen- 
são é o primeiro passo para se 
elaborar uma nova revisão 
curricular, na qual os estudan- 
tes tivessem um papel impor- 
tante. Essa é, aliás, uma das 
nossas principais reivindica- 
ções: participar e construir um 
modelo diferente. Queremos 
mudar, mas pela positiva. 
Queremos desenvolver um 
papel importante na constru- 
ção de uma melhor política 
educativa para o País. 

- Na vossa opinião, quais 
são os pontos mais graves 
da revisão curricular? 

- Em primeiro, a questão 
dos 24 cursos. O próprio 
Ministério da Educação afir- 
ma que é impossível uma 
escola ter todos estes cursos. 

Isto cria mais uma vez desi- 
gualdades entre o interior e o 
litoral. No litoral, concentra- 
-se mais população e a distri- 
buição do parque escolar é 
muito maior. No interior, há 
uma escola secundária de 40 
em 40 quilómetros. Quer do 
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ponto de vista económico 
quer do desenvolvimento 
rural, vai-se notar assime- 
trias. 

Outra questão é a permea- 
bilidade entre os cursos. A 
partir do 10.° ano, os estu- 
dantes são encaminhados ou 
para um curso de carácter 

tecnológico e depois para o 
ingresso no mercado de tra- 
balho ou para cursos de 
carácter geral e ingresso no 
ensino superior. Nós somos a 
favor dos cursos tecnológicos, 
mas com um tronco comum e 
com uma permeabilidade 
maior entre eles. Senão, vai 
haver mão-de-obra muito 
especializada, muito concre- 
ta. Quando, para o desenvol- 
vimento pessoal de cada um, 
as disciplinas teóricas devi- 
am ser mais consideradas. 

Depois, deixa de haver 
prova global no 10.° ano para 
passar a haver uma prova glo- 
bal no 11.° ano que junta os 
dois anos. Há ainda a área- 
-projecto. Poucas escolas 
desenvolveram a área-escola 
e agora quer-se implementar 
a área-projecto, de carácter 
obrigatório e com avaliação 
finai. Não há condições 
nenhumas. 

As aulas de 90 minutos não 
são uma questão prioritária, 
mas também é colocada. 
Alguns psicólogos afirmam 
que 45 minutos é o tempo de 
concentração em que o aluno 
poderá assimilar mais maté- 
ria. Esta medida pode vir a 
agravar a indisciplina. 

- O Ministério da Edu- 
cação diz que os estudan- 

tes protestam porque não 
conhecem as propostas. 
Como comentas esta afir- 
mação? 

- Então por que é que se 
manifestaram mais de 100 
mil estudantes em todo o 
País, no dia 8 de Fevereiro? 
Nunca tivemos um movimen- 
to assim no pós-25 de Abril, 
nem com a PGA nem com as 
provas globais. Têm sido as 
associações de estudantes as 
principais responsáveis pelo 
esclarecimento dos estudan- 
tes, têm sido feitas RGAs e 
debates e cada vez há mais 
insatisfação em relação a esta 
matéria. 

- O que pretendem 
fazer, se o Parlamento 
chumbar a proposta da 
suspensão da revisão cur- 
ricular? 

- Se for chumbada, a lula 
continua. Não é uma reivindi- 
cação nova. Já no dia II de 
Maio do ano passado saíram à 
rua 70 mil estudantes. Se for 
necessário, estamos prontos a 
informar e mobilizar mais 
estudantes e continuar a 
lutar. Qualquer ministro que 
vem quer impor um regime 
novo. Os estudantes são como 
um tubo de ensaio, que está 
constantemente a ser experi- 
mentado. 

Pelo fim do numerus clausus 

Ensino superior para todos 

São muitos os estudantes que não conse- 
guem ingressar nos cursos que pretendem ou 
que não entram no ensino superior. Isto depois 
de passarem 12 anos a estudar e de fazerem 
inúmeros exames. 

Bruno Sousa está a acabar o 12.° ano numa 
escola de Gondomar. Tem média de 15 valo- 
res, mas está muito pessimista. «Vou concor- 
rer a Psicologia e provavelmente não vou 
entrar, porque a média no Porto é 16,75. É 
uma média exagerada», diz ao Avante!. 

Se não entrar no ensino público, vai para uma 
privada. «Isto mostra que não se premeia o 
mérito, premeia-se a questão económica. Quem 
tem dinheiro para pagar um curso entra, quem 
não tem não entra. E numa privada estou a ser 
avaliado, não pelo meu mérito ou pela minha 
capacidade para ser um bom psicólogo, mas 

pela questão económica. Se tiver dinheiro, 
posso entrar numa universidade privada com 
uma média baixa», comenta Bruno, revoltado. 

Bruno não tem intenção de concorrer a um 
curso público com uma média mais baixa, por- 
que Psicologia é a sua vocação. «É mau para 
a pessoa que não siga a sua vocação e é mau 
para a sociedade, que terá profissionais que 
não sentem ter capacidades para desempenhar 
a tarefa», diz. 

É por isso que Bruno levanta a sua voz pela 
alteração do acesso ao ensino superior. «As 
médias são muito elevadas e só com a extinção 
progressiva do numerus clausus e o aumento 
das vagas no ensino superior público é que se 
pode resolver esta situação. Devia haver ava- 
liação contínua, não devia haver provas glo- 
bais nem exames nacionais», declara. 



1-3-2001 awmct Em Foco 7 

i 

r-í -i 

HE' J/á 
TÉ «jM 

í ffif 
-r ^ -r" %e 

•U A. 

i 14 is t\ 11 
v.â-fÉr' 

mwiyM 

k%*,» 

||W/i^ «.,*1 
mÊ*ÉllÊÊ9%êi\t 

Wii MM wlà i^'*' 
ir ^ V -■■•-• ■• , „ rife :» : 

P ■ 'i; W 4# w w " 

Falta de condições 

Será mesmo 

uma 

escola? 

Uma das reivindicações dos estudantes é a melhoria das 
condições das escolas. Tânia Baptista frequenta a Escola 
Secundária Jaime Cortesão, em Coimbra, um exemplo típi- 
co das instalações das escolas portuguesas. 

«A minha escola já foi um convento e um manicòmio. São 
instalações muito antigas», diz Tânia. E os problemas são 
muitos: há falta de laboratórios, ao ponto dos alunos de Quí- 

mica do 12." ano não 
poderem ter aulas práti- 
cas; os aquecedores não 
podem ser ligados, por- 
que a instalação eléctrica 
é velba; as salas de aula 
são pequenas e, nas tur- 
mas de 40 alunos, há 
quem tenha de partilhar 
carteiras ou senlar-se ao 
colo dos colegas; não há 
sala de convívio; o bar e a 
cantina são muito peque- 
nos. 

Mas o problema que os 
alunos mais sentem é a falta de um ginásio. Sempre que têm 
aulas de Educação Física têm de se deslocar ao Estádio 
Universitário. «Temos de andar um quilómetro e atravessar 
a Fonte de Santa Clara. Chegamos atrasados àquela aula e 
depois ainda temos de voltar, faça chuva ou faça sol. Há 
pessoal que não vai às aulas, porque fica todo molhado», 
conta Tânia. 

A escola não se pode expandir por falta de espaço e não 
há perspectivas de mudança para outras instalações. «Por 
causa do diploma de autonomia e gestão, a escola não tem 
mui,o dinheiro», explica Tânia. «Temos de ir para outras 
escolas, mas o pessoal gosta muito de andar ali, porque tem 
""i ambiente bom e as pessoas dão-se bem.» 

A situação de Tânia é ainda mais grave, pois mora fora 
c c Coimbra. Levanla-se todos os dias antes das sete da 
manhã e chega a casa às sete e meia da noite. «As vezes 
P nbo de pedir para sair mais cedo das aulas e perco a 
malena para poder apanhar a camioneta e chegar a casa a 

mias decentes. E as camionetas são muito velhas e os 
bdhetes são caros...» 

Mesmo assim, Fânia não desiste de seguir a sua vocação: 
edicina. «lenho de estudar, tenho de me esforçar. Por 

Vf'zcs até tenho de (icar na escola a estudar.» 

JCP exige suspensão 

da revisão curricular 

Os jovens comunistas partilham as reivindica- 

ções dos estudantes e pedem uma intervenção 

séria nos ensinos básico e secundário, com a 

participação de professores e alunos. 

A JCP exige a suspensão 
da reorganização curricular 
do ensino básico e da revisão 
curricular do ensino secun- 
dário. Esta exigência foi rea- 
firmada numa conferência de 
imprensa realizada, na tarde 
de quinta-feira, um dia antes 
da manifestação nacional dos 
estudantes. 

A Comissão Política da 
JCP manifesta a sua solida- 
riedade com a lula dos estu- 
dantes e afirma partilhar os 
principais pontos reivindica- 
tivos. «Temos amanhã a opor- 
tunidade de suspender um 
processo precipitado e nega- 
livo, criando a dinâmica 
necessária a uma intervenção 
séria e rigorosa nos ensinos 
básico e secundário», salien- 
tou a deputada, do PCP, Mar- 
garida Botelho. 

«Consideramos que deve 
iniciar-se um processo de 
auscultação e discussão com 
toda a comunidade educati- 
va, particularmente com os 
legítimos representantes dos 
estudantes, as suas associa- 
ções», afirmou a deputada, 
realçando que o Governo e o 
Partido Socialista estão sozi- 
nhos a defender esta revisão 
curricular, atacada por pais, 
professores, estudantes e téc- 
nicos. 

Igualdade 
de oportunidades 

«Para nós, é óbvia a inten- 
ção elitista por trás desta pro- 
posta, ao cavar cada vez mais 
cedo o fosso entre os cursos 
"claramente orientados para 
a integração no mercado de 
trabalho" e os "claramente 
orientados para o prossegui- 
mento dos estudos"», declara 
a JCP. 

Para os jovens comunistas, 
esta distância revela-se na 
ausência de um tronco 
comum entre os cursos tecno- 
lógicos e os de carácter geral 
e a possibilidade dos estu- 
dantes da via tecnológica se 
verem obrigados a uma for- 
mação complementar pós- 
-12." ano para aceder ao ensi- 
no superior. 

«Consideramos que o ensi- 
no secundário deve propor- 
cionar aos estudantes, inde- 

pendentemente da via em 
que estão, o acesso em igual- 
dade de oportunidades quer 
ao ensino superior quer ao 
mercado de trabalho», lê-se 
na nota de imprensa. 

Da mesma forma, a Comis- 
são Política da JCP classifica 
de «grave» a desresponsabi- 
lização do Governo sobre a 
vida das escolas, que se 
estende nesta revisão aos 
próprios conteúdo curricula- 
res das disciplinas. 

Reivindicações 

A JCP defende a elimina- 
ção progressiva do numeras 
clausus, enquanto restrição 
quantitativa global, «Apesar 
da promessa eleitoral do par- 

tido do Governo no sentido de 
eliminar o numeras clausus, a 
verdade é que temos assistido 
a uma manobra profunda- 
mente demagógica no que diz 
respeito ao acesso ao ensino 
superior; ao colocar mais e 
mais obstáculos nas provas e 
exames de conclusão do ensb 
no secundário, o Governo 
"retém na fonte" muitos 
milhares de candidatos, evi- 
tando que estes sejam conta- 
bilizados como tendo ficado à 
porta do ensino superior», 
sustentou Margarida Botelho. 

Quanto às más condições 
materiais e humanas das 
escolas nacionais, os jovens 
comunistas lembram que tem 
vindo a denunciar há muito a 
falta de laboratórios, de pavi- 
lhões gimnodesportivos e as 
instalações provisórias há 
dezenas de anos, realidade 
que classificam como uma 
prova de que os investimen- 
tos do Governo nesta área têm 
sido insuficientes. 

«Da mesma forma, suce- 
dem-se os anos lectivos que 
começam sem que o corpo 
docente esteja completo e 
com um número de auxiliares 
de acção educativa abaixo do 
necessário», denunciam. 

No que respeita à aplica- 
ção da lei da educação sexu- 
al, aprovada na Assembleia 
da República na sequência 
de uma campanha da JCP, 
depois de um processo lento e 
conturbado de regulamenta- 
ção, continua sem ser aplica- 
da nas escolas. «A falta de 
vontade política reflecte-se 
bem no facto de o Orçamento 
de Estado para este ano não 
prever verbas para o cumpri- 
mento da lei», salientou a 
deputada. 

A Comissão Política da JCP 
apelou às restantes juventudes 
partidárias para corresponde- 
rem «aos anseios e às reivindi- 
cações das dezenas de milhares 
de jovens que há mais de um 
ano se manifestam». 

PELA SUSPENSÃO 

DA REVISÃO CURRICULAR 

A Conferência de Imprensa da JCP com Carlos Carvalhas 

O mais grave 

da revisão 

Para a deputada comunista Margarida Bote- 
lho, um dos elementos mais graves na propos- 
ta de revisão curricular é a desresponsabiliza- 
ção do Estado na vida das escolas. No ensino 
básico a oferta curricular é escolhida pelos 
conselhos executivos das próprias escolas, 
que podem optar, por exemplo, por ter ou não 
uma língua estrangeira. 

A elitização das escolas é igualmente visla 
como gravosa, nomeadamente na diferencia- 
ção entre os currículos das vias de ensino e 
tecnológica. Para além disso, estão por regu- 
lamentar muitos elementos. Entre eles está a 
(orma de acesso ao ensino superior dos alu- 
nos da viu tecnológica, a obrigatoriedade ou 

não do 13.° ano e a permeabilidade entre as 
duas vias. 

Está ainda por saber como é que podem 
existir todos os 24 cursos em algumas locali- 
dades ou mesmo em alguns distritos, que hoje 
já enfrentam graves dificuldades. «Esta situa- 
ção só vai agravara desigualdade de oportuni- 
dades». afirmou Margarida Botelho. 

Quanto à passagem da idade de eleitor dos 
18 para os 16 anos, Jorge Martins, da Comis- 
são Política da JCP, diz que os jovens comu- 
nistas estão abertos ao debate. Mas esta ques- 
tão deve ser enquadrada no direito à partici- 
pação, onde se inclui o movimento associativo 
e na necessidade dos jovens serem ouvidos. 
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Objectivos do Governo de combate 

à droga e à toxicodependência não são avaliáveis 

Um conjunto de intenções 
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Os 30 objectivos de combate à droga e à toxi- 

codependência anunciados pelo Governo não 

constituem «um programa concreto de medidas 

e acções» mas sim «um conjunto de intenções, 

mais uma vez remetidas para um espaço de 

tempo de vários anos (horizonte de 2004)». 

O projecto do PCP visa impedir que mais pessoas caiam na dependência da droga 

A apreciação pertence à 
Comissão Nacional do PCP 
para as Questões da Toxico- 
dependência e do Narcotráfi- 
co, para quem lais objectivos 
«podem ou não ser concreti- 
zados», não sendo possível 
fazer a sua «avaliação 
anual». Isto, prossegue, 
«independentemente do inte- 
resse dos objectivos formula- 
dos, muitos dos quais são há 
largo tempo objecto de preo- 
cupação e proposta do PCP e 
constam da Estratégia Nacio- 
nal de Combate à Droga 
divulgada há dois anos». 

Para o PCP, «muitos dos 
objectivos são em si mesmos 
impossíveis de avaliar», 

Caos 

no trânsito de Portimão 

0 início e execução de 
obras ao mesmo tempo em 
diferentes pontos de Portimão 
tem vindo a provocar o caos 
no trânsito da cidade, com 
todas as consequências nega- 
tivas que daí resultam para o 
turismo e para o comércio das 
zonas envolventes. 

A Comissão Concelhia de 
Portimão do PCP alerta para 
o problema e adverte para o 
agravamento da situação, 
tanto a nível de estaciona- 
mento como da deslocação de 
pessoas e veículos, que advi- 
rá do previsto encerramento 
de novos espaços e da aproxi- 
mação da época balnear. 

Embora de acordo a neces- 
sidade de algumas destas 
obras, o PCP critica a «evi- 
dente ausência» de planifica- 
ção e faseamento, assim como 
a «descoordenação» entre as 
obras da responsabilidade 
das entidades administrati- 
vas portuárias e as da Câma- 

ra, «o arrastar interminável» 
de muitos trabalhos, como, 
por exemplo, os da estrada 
para Alvor, e a semiparasila- 
çâo das obras do edifício da 
Câmara Municipal. 

Para os comunistas, tudo 
isto revela «incompetência, 
incapacidade de orientação, 
gestão e planeamento» por 
parte da maioria absoluta do 
PS», responsável também por 
obras que são executadas e 
mais tarde desmanchadas, 
como aconteceu com a 
Rotunda das Cardosas ou 
com a ETAR que, reparada 
há menos de um ano, provoca 
um «cheiro pestilento» em 
toda aquela zona da cidade. 

Ao mesmo tempo, «enquan- 
to as zonas envolventes do 
comércio tradicional vão ser 
sujeitas a parquímetros com 
tarifas elevadas, o PS e o PSD 
viabilizam o parqueamento 
gratuito ao serviço das grandes 
superfícies comerciais». 

Enfim, situações que não 
podem continuar e que, na 
opinião da Concelhia do PCP, 
exigem que nas próximas 
eleições autárquicas a CDU 
volte a ter o seu lugar na 
Câmara. 

Reforçar a CDU 

Também a prestação de 
cuidados de saúde à popula- 
ção algarvia tinha sido alvo 
de críticas por parte da 
Direcção da Organização 
Regional do Algarve do PCP 
que, em reunião para analisar 
a situação social na região, 
denunciou a pretensão do 
Governo de implementar um 
novo estatuto jurídico no 
Hospital do Barlavento, com 
o objectivo de introduzir 
neste hospital público uma 
gestão de tipo privado. 

Este novo estatuto jurídico, a 
ser aplicado, diz o PCP, signifi- 

caria a ausência de regras em 
relação à contratação de pesso- 
al e de serviços e à aquisição de 
equipamentos, contribuindo 
para uma ainda maior desarti- 
culação dos serviços de saúde. 

A D0RAL alertou, tam- 
bém, para a gravidade das 
alterações propostas pelo 
PS/PSD à Lei eleitoral das 
Autarquias que, no caso do 
Algarve, por exemplo, «acen- 
tuaria perversamente a bipo- 
larização hoje já existente» e 
levaria à diminuição signifi- 
cativa da presença nas autar- 
quias de algumas forças polí- 
ticas que, como o PCP e a 
CDU, têm um contributo que 
«fortalece e enriquece a 
democracia» na região. 

Os comunistas propõem- 
-se, entretanto, não apenas 
recuperar autarquias para a 
CDU, como alargar a presen- 
ça de eleitos nos diversos 
órgãos do Poder Autárquico 
no Algarve. 

Vila Real de Santo António 

O milagre dos números 

Números recentemente 
divulgados pela Delegação 
Regional do Algarve do Ins- 
tituto de Emprego e Forma- 
ção Profissional apontam 
para o êxito da sua política 
de emprego no concelho de 
Vila Real de Santo António 
onde se teria atingido uma 
redução da taxa de desem- 
prego, entre 1997 e 2001, da 
ordem dos 35%. 

A Comissão Concelhia do 
PCP duvida, contudo, deste 
valor, já que, a ser verdadei- 
ro, traduzir-se-ia em progres- 
so económico e bem-estar da 
classe trabalhadora e não por 
um «preocupante número de 

pessoas que recorre à carida- 
de social, ao rendimento 
mínimo ou ao trabalho de ele- 
vada precariedade». 

Concretamente, os comu- 
nistas gostariam de saber 
porque é que o ano de 1997 é 
escolhido como termo de 
comparação e se dos núme- 
ros abatidos foram ou não 
descontados os trabalhadores 
que se encontram na situação 
de ocupados em programas 
de apoio aos diversos orga- 
nismos da Administração 
Pública e Instituições de 
Solidariedade Social mas 
sem emprego. 

A verdade, esclarecem, é 

que em 1997 (ano das últi- 
mas eleições para as autar- 
quias locais), dado o excep- 
cional movimento de inscri- 
tos com vista à obtenção de 
apoios na educação e de 
isenção de taxas moderado- 
ras, «propagou-se» que o 
concelho de Vila Real de 
Santo António linha uma das 
maiores taxas de desemprego 
do País e que isso se devia à 
«inércia» da Câmara de 
maioria CDU. E que hoje, 
aproveitando-se «o trabalho 
de filtragem das inscrições 
no IEEP, proclama-se a eficá- 
cia da gestão da Câmara do 
PS». Ora isto é «manipula- 

ção de estatísticas» e falta de 
seriedade, denuncia o PCP 
que desafia o Delegado 
Regional a apresentar publi- 
camente, «já e não após as 
eleições», os números reais, 
subdivididos por sectores de 
actividade, que esclareçam 
como aconteceu aquele 
«milagre» num concelho 
onde «a actividade comerci- 
al está em crise, a indústria 
conserveira definha, as pes- 
cas estão longe do aproveita- 
mento das suas potencialida- 
des, o sector de turismo ne- 
cessita de uma urgente refor- 
mulação de estratégia e a 
agricultura vive moribunda». 

Mias 

pois não são fornecidos os 
dados actuais e não está 
definida, por exemplo, a 
forma como vai ser aferido o 
objectivo de redu- 
zir em 1/3 o con- fl Estado 
sumo de heroína. 

É certo que os P'" paSSill 
programas e o |){||'a 
investimento no , . 
âmbito da redução ^ ailiai piaS 
de danos «são ( ie res 
grande importân- 
cia e devem ser 
alargados» mas 
seria «inaceitável» uma ori- 
entação política «que trocas- 
se o eixo fundamental de 
encaminhamento dos toxico- 
dependentes para tratamento 
e reinserção social, pela 
manutenção e perpetuação do 
consumo e da dependência 
das drogas, mesmo que com 
danos pessoais e sociais apa- 
rentemente mais reduzidos». 

Também nos objectivos 
anunciados «perpassa» o 
propósito de transferência 
de responsabilidades para 
as autarquias locais em 
matérias para que não têm 
meios adequados, numa 
linha preocupante de «des- 
responsabilização do Esta- 
do», de «favorecimento do 
recurso a entidades que 
visam o lucro» e de «eviden- 
te fragilidade no combate ao 
tráfico de droga e ao bran- 
queamento de capitais». 

Medidas concretas 

Assim, a estes objectivos 
genéricos, o PCP contrapõe a 
necessidade de medidas con- 
cretas «cujo resultado seja 
avaliado anualmente» e a 
adopção de novas iniciativas 
no plano legislativo «de modo 
a evitar que mais pessoas 
caiam na dependência das dro- 
gas». E isso precisamente que 
visa o projecto de lei do PCP 

sobre princípios da 
política nacional 
de prevenção pri- 
mária da toxicode- 
pendência e medi- 
das de intervenção 
em situações de 
risco e de reinser- 
ção social e laboral 
de toxicodepen- 
dentes. 

Considerando por fim, 
que «a prevenção e comba- 
te à toxicodependência em 
Portugal exige determina- 
ção, coerência, vontade 
política, meios e conver- 
gência de esforços», o PCP 
coloca, «para uma resposta 
efectiva e urgente», a 
importância da aprovação 
dos seus projectos de com- 
bate ao branqueamento de 
capitais, que criam um 
«Programa Nacional de 
Prevenção e Combate ao 
Branqueamento de Capi- 
tais» e aperfeiçoam os 
mecanismos para dar eficá- 
cia a esse combate» - a dis- 
cutir no dia 7 de Março na 
Assembleia da República -, 
assim como a necessidade 
de promover a discussão e 
aprovação de medidas que 
permitam o desenvolvimen- 
to da prevenção. 

Dívidas 

escandalosas 

E um «verdadeiro escândalo social» a situação que há 
anos se mantém de não pagamento de créditos aos traba- 
lhadores, acusa a Direcção da Organização Regional do 
Porto do PCP, lembrando que, só no distrito do Porto, mais 
de 6 mil trabalhadores aguardam o pagamento de crédi- 
tos num total de mais de 10 milhões de contos. 

Passando em revista alguns sectores, o PCP refere a 
CIFA, empresa do ramo químico que deve mais de 200 
mil contos a cerca de 200 trabalhadores; a Ferani e a Mel. 
Longra, do ramo da metalurgia, cuja dívida a cerca de 350 
trabalhadores, ascendendo aos 700 mil contos é quase 
igualada pela Companhia Portuguesa de Cobre que, sozi- 
nha, acumula esta mesma dívida a 183 trabalhadores. 

Ou seja, numa estimativa por baixo, o sector metalúr- 
gico acumula dívidas aos trabalhadores que atingem mais 
de 2,2 milhões de contos, o sector têxtil os 700 mil con- 
tos e o sector da Construção e Madeiras cerca de um 
milhão de contos. 

Para dar uma solução rápida a este problema, o PCP 
apresentou na Assembleia da República um projecto de 
lei que institui um sistema de reparação a quantos são 
afectados pela morosidade da Justiça na resolução de 
processos de falência e introduz mecanismos que garan- 
tem aos trabalhadores o recebimento mais rápido dos cré- 
ditos a que têm direito. 

A este projecto de lei, o PS e os partidos de direita res- 
ponderam com a abstenção, atitude que, afiada ã postura 
«de condescendência e até apoio» que estes partidos têm 
tido para com os gestores das empresas públicas, revela à 
evidência a sua insensibilidade face ao mundo do traba- 
lho, mas não impede que o PCP tudo continue a fazer para 
a regularização destas situações. 
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MIRANDA DO CORVO 

Posto degrada-se 

0 novo posto de saúde avançado de 
Semide, iniciado há cerca de quatro 
anos, em vésperas de eleições 
autárquicas, continua sem entrar era 
funcionamento. Dizem uns que por não 
estarem terminados os acabamentos 
dos exteriores, parques de 
estacionamento, jardins e arruamentos, 
outros que o empreiteiro não acaba o 
trabalho nem entrega as chaves por 
falta de pagamento. 
A verdade, porém, afirma a Concelhia 
de Miranda do Corvo do PCP, é que o 
novo edifício custou milhares de contos 
e tem no seu interior, há cerca de um 
ano, moderno equipamento e material 
informático que se vai deteriorando, 
enquanto os profissionais de saúde 
atendem os doentes em péssimas 
condições. 
A eleita da CDU na Assembleia 
Municipal questionou, em Dezembro 
de 1999, a Câmara Municipal que lhe 
respondeu ser o atraso da 
responsabilidade da ARS Centro, mas 
os comunistas entendem que a Câmara 
e a Junta não podem «sacudir a água 
do capote» e exigem que estas, 
juntamente com a ARS, expliquem as 
razões deste «escandaloso 
arrastamento». 

FAFE 

A lógica do lucro 

A Comissão Concelhia de Fafe do PCP 
alerta a população e os responsáveis 
autárquicos, principalmente a Câmara 
Municipal, para o facto de a EDP 
pretender mudar os seus serviços 
técnicos para Guimarães, pondo em 
causa um atendimento rápido e eficaz 
às solicitações dos utentes, 
lenciona a Câmara mais uma vez 
«pactuar com o encerramento deste 
serviço, como fez com a PSP e o 
comboio?», perguntam os comunistas. 
F que, a não existir oposição por parte 
do município, titular da concessão, a 
esta medida da EDP, corre-se o risco de 
«agora irem os serviços técnicos e 
amanhã encerrar também o 
atendimento ao público». Isto porque 
hoje a lilosofia da EDP é 
simplesmente a «do lucro». 
Ura, se hoje já se conhece os 
«apagões» e os tempos de espera para 
comunicar uma simples avaria, não se 
sabe o que acontecerá aos fafenses se 
estes serviços forem retirados do 
concelho. 

SINTRA 

Promete e segue 

face às declarações proferidas, no dia 
23 de Fevereiro, pelos ministro Jorge 
Coelho e presidente da Câmara 
Municipal de Sintra relativamente às 
acessibilidades rodoviárias, a Comissão 
Concelhia de Sintra do PCP considera 
d11'' «não há uma única proposta nova». 
Fimitam-se a repelir «promessas não 
cumpridas» (cilas em vésperas de actos 
eleitorais. Neste aspecto, o PCP 
considera igualmente «grave» que 
estes responsáveis caiam na 
«demagogia» de. quatro meses apús a 
discussão do PI D D AC, virem 
apresentar propostas então feitas pelo 
PCP e inviabilizadas pelo PS. 
lambem no que respeita às 
acessibilidades ferroviárias, o ministro 
Jorge Coelho decidiu avançar com a 
promessa do Metro para Queluz (a 
juntar aos prometidos metros «virtuais» 
Para Odivelas e Falagueira), enquanto 
«nada é anunciado para superar o 
' ^caudaloso atraso das obras de 
quadruplicação da via», o que merece 
a viva reprovação dos comunistas. 

As vias sinuosas 

de certa «esquerda» 

■c ■ • ::àm 

Domingos 
Abrantes 
Membro 
da Comissão 
Política 

Os escritos sobre a natureza, a situação, o lugar e 

as perspectivas da esquerda, umas vezes chama- 

da tradicional ou tão-somente esquerda, são tão 

abundantes que se pode considerar quase como um facto banal. 

O interesse por esta produção «teórica» não está na sua 

novidade nem na sua criatividade mas nos traços marcantes, 

unificadores e duradouros que a caracterizam. 

Situando-se à margem dá luta de 
classes, esta produção é caracterizada por 
um profundo carácter especulativo, osci- 
lando os seus promotores entre a euforia 
e o pessimismo, muito próprio da típica 
instabilidade da pequena burguesia. 

As vitórias eleitorais de partidos socia- 
listas e social-democratas no começo dos 
anos 90 foi não só apresentada como a vitó- 
ria da esquerda, mas igualmente como um 
ponto de viragem para o início de uma 
época capaz de rasgar horizontes radiosos 
à realização dos cidadãos. Parecia indiciar 
que a tão porfiada busca de uma terceira 

//A esquerda é 

apresentada como 

uma amálgama 

onde não cabem 

os comunistas/^ 

via - rejeitando o «capitalismo selvagem» 
e «o socialismo estatizante» - seria capaz 
de assegurar uma via de progresso assente 
num compromisso histórico entre uma polí- 
tica social e um capitalismo reformado. 

Não foi preciso esperar muito tempo 
para se perceber a natureza especulativa 
em que assentava a generalidade dos 
escritos sobre a terceiravia. Os partidos 
socialistas e social-democratas chegados 
ao poder retomaram a política neoliberal 
ao serviço do grande capital. Aspectos 
marcantes das políticas neoliberais foram 
mesmo reforçados. 

Acontecimentos de importância mun- 
dial, como Seattle e sobretudo o recente 
Fórum de Porto Alegre, que demonstram 
crescer em muitos diversos extractos e 
meios sociais a rejeição das consequênci- 
as das políticas neoliberais, representan- 
do um passo em frente no processo de 
tomada de consciência da necessidade e 
possibilidade da luta anti-imperalista, 
deram pretexto à nova onda de teoriza- 
ções sobre o papel da «sociedade civil» 
no combate à globalização. 

As massas populares, chame-se-lhe 
ou não «sociedade civil», com as suas 

organizações sociais, 
desempenham um papel 
insubstituível na luta 
pelas transformações 
sociais. Não é aqui que 
estão as discordâncias. É 
na tendência destes pen- 
sadores a situarem esta 
luta fora do quadro da 
luta de classes, a mini- 
mizarem o papel dos par- 
tidos da classe operária e 
a própria classe operária 
como força autónoma e 

os seus sindicatos de classe. A esquerda 
é apresentada como uma amálgama, mas 
onde se percebe que não cabem os comu- 
nistas, nem a classe operária, forças já 
postas por eles fora da luta histórica pelas 
transformações sociais. 

Dois exemplos 

A este propósito dois artigos recentes 
são bastante ilustrativos. 

O Le Monde Diplomatique, de Feve- 
reiro, insere uma prosa a propósito da 

abordagem da problemática da seguran- 
ça, que pelo conteúdo e o carácter gene- 
ralizante assume carácter de insulto: 
«Desde que a esquerda ocidental se vol- 
tou para os mercados e para uma política 
económica e social subordinada às exi- 
gências do patronato, é quase exclusiva- 
mente no domínio da segurança que cir- 
cunscreve a sua necessidade do Estado.» 

0 autor não esclarece, e é pena, o que 
entende por «esquerda ocidental» e que 
forças inclui, mas uma coisa sabe, é que 
há uma esquerda que não se submete «às 
exigências do patronato» e que não limi- 
ta a «necessidade do Estado» às questões 
da segurança, que luta pela rotura com o 
sistema - só que isso levaria a reconhecer 
o papel do movimento comunista e operá- 
rio, o que não encaixa nos seus precon- 
ceitos anticomunistas. 

Não se julgue que o despautério é 
caso isolado. Também no mês de Feverei- 
ro publicou o D. Notícias, um artigo de 
João César das Neves, intitulado 
«Esquerda Reaccionária» que, a partir de 
posições de direita, chegam ao mesmo. 

0 autor acusando a esquerda (indis- 
tinta) de se ter tornado reaccionária, de 
estar do mesmo lado da barricada que as 
clínicas infames, os barões da droga, as 
multinacionais da pornografia e do sexo 
comercial, acaba a concluir que «pela 
primeira vez na sua história, a Esquerda 
deixou de representar o progresso, para 
defender pressões reaccionárias». 

As alterações operadas na estrutura 
socioclassista contemporânea, era resul- 
tado da nova estrutura e organização da 
produção, bem como a degenerescência 
social provocada pelas políticas neolibe- 
rais, fazem emergir novas e diversificadas 
reivindicações. Mas essa realidade não 
anula, antes amplifica, uma outra reali- 
dade que continua patente na época con- 
temporânea: a centralidade da luta de 
classes, de uma acção persistente e coe- 
rente dos trabalhadores e dos comunistas 
contra a exploração, por profundas trans- 
formações sociais, realidade que só não é 
vista por aqueles que, possuídos de pre- 
conceitos, se aferram à concepção de uma 
esquerda indefinida. 
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OLIVEIRA DE AZEMÉIS 

Ajudas para a fábrica do Caima 

A Comissão Concelhia de Oliveira de Azeméis do PCP, soli- 
dária com os cerca de 60 trabalhadores da fábrica de papel do 
Caima, situada em Palmaz, manifesta a sua preocupação com 
a instabilidade em que estes vivem. 

A verdade é que esta empresa centenária vinha produzindo 
normalmente até que o mau tempo que assolou a região atin- 
giu as suas instalações, acarretando elevados prejuízos eco- 
nómicos, levando à paralisação total da sua actividade não se 
sabe por quanto tempo e fazendo temer pelo futuro dos seus 
trabalhadores, uma vez que na localidade não abundam alter- 
nativas para absorver tanta mão-de-obra. 

Assim, os comunistas defendem que as entidades compe- 
tentes, incluindo a própria autarquia local, exijam medidas 
adequadas por parte do Governo para que se proceda ao 
levantamento dos prejuízos e ao apoio financeiro necessário à 
normal laboração da empresa. 

CONSTÂNCIA 

Urge uma nova ponte 

A actual ponte rodoviária que, desde 1988, liga Constância 
Sul a P. Ribatejo «não corresponde minimamente às necessi- 
dades», afirma a Organização de Constância do PCP, pois o 
estrangulamento de tráfego rodoviário cada vez maior agravou- 
-se era resultado das cheias que assolaram o Ribatejo e corta- 
ram estradas, designadamente o Dique dos Vinte na Golegã. 

Tendo, porém, em conta a importância desta ponte como via 
rodoviária local, regional e nacional, o PCP defende a cons- 
trução de uma nova ponte que permita o trânsito nos dois sen- 
tidos simultaneamente. 

Esta proposta foi, aliás, apresentada pelo PCP quando da 
discussão do PIDDAC 2001, mas os deputados do PS volta- 
ram a votar contra, impedindo a concretização desta reivindi- 
cação que a Câmara de Constância também considera funda- 
mental para o desenvolvimento do concelho. 

SERRA 

EN17 necessita de obras 

Também o Organismo da Serra do PCP chama a atenção para 
o facto de a Estrada Nacional 17 ser «ura património de todos os 
utentes» e não «propriedade de alguém em particular». 

Para o PCP, sendo «inquestionável» que esta estrada neces- 
sita de melhorias consideráveis, de uma variante a Ceira e de 
uma nova ponte, é igualmente inquestionável que estas 
melhorias só não foram ainda feitas por falta de vontade polí- 
tica do PS e do PSD, partidos nas presidências das câmaras e 
no Governo. 

É certo que o presidente da Câmara de Vila Nova de Poia- 
res tem razão quando diz que a melhoria da ENI7 tem passa- 
do ao lado das câmaras de Miranda do Corvo, Gois e Lousã, 
mas ele perde a razão, afirmam os comunistas, quando esque- 
ce as propostas concretas de uma nova ponte, rectificação e 
alargamento do traçado de forma a permitir uma terceira faixa 
de rodagem que o PCP fez para introdução no PIDDAC e que 
foram chumbadas pelas maiorias, primeiro, do PSD e, depois 
do PS. 

BENAVILA 

Alterações «aberrantes» 

Reunida para analisar a situação política e social criada 
pelo Governo do PS, a Comissão de Freguesia de Benavila do 
PCP debruçou-se sobre as alterações à Lei Eleitoral para as 
Autarquias que o PS e o PSD pretendem introduzir. 

Os comunistas de Benavila consideram esta proposta do 
PS uma «aberração», que acaba com a eleição directa do 
órgão Câmara Municipal e deixa «ao sabor» de quem enca- 
beça a lista mais votada a escolha de todo o Executivo, e 
alertam os cidadãos da freguesia, independentemente da sua 
ideologia política, para que diligenciem junto dos partidos 
em que se revêem no sentido de impedir que tal projecto seja 
concretizado. 

SACAVÉM 

Honrar compromissos 

Em nota à comunicação social, a Comissão de Freguesia de 
Sacavém do PCP protesta pelo facto de o Instituto de Estradas 
de Portugal, demitindo-se de compromissos anteriormente 
assumidos - e cuja concretização passa pela via de protocolo 
com a Câmara Municipal de Loures -, inviabilize projectos de 
desenvolvimento para o Sport Grupo Sacavenense, um dos 
mais representativos do concelho de Loures, impedindo desta 
forma ao aumento da prática desportiva pela juventude da 
zona oriental do concelho de Loures e de receitas que «pers- 
pectivem um melhor futuro para o clube». 

Comunistas da Covilhã traçam objectivos 

para as eleições autárquicas de 2001 

Reforçar posições 

«Com o PCP, um concelho de esquerda, rumo 

ao futuro» foi o lema a que se subordinou a 4." 
Assembleia de Organização do Concelho da 

Covilhã do PCP, recentemente realizada. 

Na Assembleia participa- 
ram cerca de oito dezenas de 
militantes e simpatizantes do 
PCP que, reunidos 
na Vila do Carva- 
lho, analisaram a 
actividade parti- 
dária dos últimos 
dois anos e a actu- 
al situação política 
do concelho, defi- 
nindo igualmente 
os objectivos de organização 
e intervenção dos comunistas 
para os próximos dois anos. 

Em destaque estiveram, 
assim, a participação e solida- 
riedade do PCP às lutas do 
movimento associativo estu- 
dantil, sindical e popular e o 
apoio à greve dos trabalhado- 
res dos serviços de limpeza da 
Câmara Municipal da Covilhã 
contra a tentativa de privatiza- 
ção do sector; à luta da popu- 

No c oncelho, 

lodiís as lulas 

tiveram 

a partiripaijão 

e o apoio do PCP 

lação do Casal da Serra pela 
reparação da estrada de aces- 
so ao seu bairro; aos arrenda- 

tários de habitação 
social contra os 
exagerados au- 
mentos de impos- 
tos da Câmara; aos 
moradores da zona 
das Portas do Sol 
e, recentemente, à 
luta pela constru- 

ção do Centro de Saúde de 
Vila de Carvalho. 

Nestas e noutras lutas mais 
gerais do povo português o 
PCP esteve sempre presente, 
em defesa dos direitos dos 
trabalhadores e pela melhoria 
das suas condições de vida. 

Combater negociatas 

No decurso dos trabalhos, 

vários intervenientes critica- 
ram a actual gestão PSD da 
Câmara Municipal, «cuja 
lógica de favorecimento de 
interesses» alheios aos cida- 
dãos, tem vindo a «pôr em 
causa o futuro e o desenvolvi- 
mento coeso» da cidade e do 
concelho. Foi denunciado o 
crescente endividamento da 
autarquia e as suas «negocia- 
tas», bem como os erros urba- 
nísticos que têm sido cometi- 
dos, a partidarização dos 
órgãos municipais e a ausên- 
cia de uma política capaz de 
fazer da cidade e do concelho 
«uma terra mais justa, solidá- 
ria e eficiente». 

A Assembleia acusou, tam- 
bém, o PS, hoje na oposição, 
de se ter revelado incapaz de 
«honrar compromissos», de 
fazer propostas e de combater 
«as derivas autoritárias do 
PSD/Carlos Pinto». Assim, o 
PCP e a CDU são a «única 
oposição», concluiu a 
Assembleia que traçou, 
ainda, os grandes objectivos 
do PCP, para os próximos 

dois anos, entre eles o do 
reforço e dinamização da 
acção do PCP face aos pro- 
blemas actuais e o aproveita- 
mento das possibilidades 
existentes para o crescimento 
e influência do PCP. 

No plano das eleições 
autárquicas de 2001, os par- 
ticipantes decidiram, entre 
outras medidas, concorrer no 
quadro da CDU à Câmara, 
Assembleia Municipal e as 
todas as freguesias do conce- 
lho; confirmar e reforçar as 
posições maioritárias que a 
CDU hoje detém na Aldeia de 
S. Francisco e Boidobra; con- 
quistar a maioria noutras fre- 
guesias; reforçar posições 
onde se encontra em posição 
de minoria e alargar a pre- 
sença de eleitos da CDU nos 
órgãos municipais. 

Por fim, a 4." Assembleia 
de Organização dos comunis- 
tas da Covilhã elegeu por 
unanimidade uma nova 
Comissão Concelhia para 
levar por diante os objectivos 
traçados. 

Escola Secundária da Moita 

Suster degradação 

Em reunião para analisar a 
situação política, a Comissão 
Concelhia da Moita do PCP 
deu especial atenção aos pro- 
blemas da área da educação e 
do ensino, condenando viva- 
mente a situação da Escola 
Secundária da Moita que, 
desde o início da sua activida- 
de, no ano lectivo 1974/75, se 
encontra instalada num prefa- 
bricado «provisório», com a 
duração prevista de 20 anos (!). 

No princípio dos anos 90, a 
Associação de Pais e Encar- 
regados de Educação e a 
Câmara Municipal avança- 
ram propostas de remodela- 
ção/ampliação da escola, 
apoiadas pontualmente por 
alguns dirigentes da Escola, 
mas que «não tiveram conse- 
quências práticas na planifi- 
cação das construções esco- 
lares do Ministério da Educa- 
ção», dizem os comunistas. 

De facto, um Plano Global 
de intervenção, estudado por 
técnicos das construções 
escolares do Ministério da 
Educação, em 1991, e a Carta 
Escolar do Concelho da 
Moita, de 1995, confirmaram 
a prioridade da remodelação 
da escola, tendo, nessa altu- 
ra, a Associação de Pais 
conhecimento directo «da 
existência de um Projecto de 
Remodelação da Escola no 
Gabinete de Construções 
Escolares no Ministério da 
Educação». 

Entretanto, a crescente 
degradação das instalações 
escolares, nos úllimos três 
anos, tornou-se insustentá- 
vel para os alunos, que fize- 
ram diversas manifestações 
de protesto, incluindo a 
paralisação de aulas, às 
quais o Ministério da Educa- 
ção e o Governo responde- 

ram com o sucessivo protela- 
mento do início das obras, 
tentando fazer cair a Escola 
Secundária da Moita no 
esquecimento das construçõ- 
es escolares. Tudo isto, alia- 
do à falta de programação e 
ao mau tempo do último 
inverno, levou a que as ins- 
talações «entrassem em au- 
têntico colapso». 

A Comissão Concelhia da 
Moita do PCP congratula-se, 
pois, «com a unidade verifi- 

A campanha dos 20 mil 
contos para a reconstrução do 
Centro de Trabalho de Viana 
do Castelo atingiu, em 31 de 
Janeiro, os 10.137 contos, 
ultrapassando, assim, metade 
da meta que a organização de 
Viana se havia proposto! Para 
isso, contribuíram, de forma 
decisiva, os 7.000 contos de 
iniciativas. 

Entretanto, a DORVIC dá 
conhecimento de uma nova 
iniciativa em preparação, 
um leilão de obras de arte 
de artistas consagrados que, 
entre outros nomes, tem já 
assegurados um desenho do 

cada na luta pela remodela- 
ção das Escola Secundária da 
Moita, envolvendo alunos, 
professores, demais trabalha- 
dores e pais» e exige do 
Governo e do Ministério da 
Educação o início faseado 
das obras em 2001 (na época 
de férias de Verão) «como 
condição sem a qual estão em 
causa a motivação para um 
melhor trabalho docente, o 
sucesso escolar e um ensino 
de qualidade». 

arquitecto de renome mun- 
dial, Oscar Niemeyer, um 
desenho original e nunca 
reproduzido de Alvaro 
Cunhal e obras de artistas 
portugueses como António 
Inverno, Chichorro, Jorge 
Pinheiro, José Monga, 
Maria Irene Ribeiro, Rogé- 
rio Ribeiro, Sá Nogueira e 
Santa Bárbara. 

0 leilão, que ocorrerá a 8 
de Abril, está a suscitar o 
interesse de muitas pessoas 
de diversos sectores socio- 
políticos, aguardando-se que 
outros artistas venham a ade- 
rir à iniciativa. 

CAMARADAS FALECIDOS 

Américo Santos 
Faleceu, no passado dia 2 de Fevereiro, com 84 anos, o cama- 

rada Américo Santos, residente na Cova da Piedade. Antigo chefe 
de Caldeiraria da Base Naval de Lisboa, ligou-se ao Partido logo 
após o 25 de Abril. Reformado há muito, só deixou de comparecer 
à reunião do Partido há cerca de um ano, quando o agravamento 
do seu estado de saúde o impossibilitou de sair de casa. 

Filipe José 
Com 85 anos de idade, faleceu, no passado dia 10 de Feverei- 

ro, o camarada Filipe José, natural de Montemor-o-Novo. Membro 
do Partido desde 1974, fez parte da Comissão de Freguesia do 
Afonsoeiro e da Comissão de Freguesia do Alto/Estanqueiro/Jar- 
dia, onde actualmente estava organizado. 

Inácio Barreiros 
Faleceu aos 84 anos de idade, com uma broncopneumonia, o 

camarada Inácio Barreiros, natural de Montemor-o-Novo. Membro 
do Partido desde 1974. era membro da célula dos Reformados da 
localidade de Reguengo. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colect ivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 

Viana do Castelo 

Campanha de fundos 

em bom ritmo 

PCP na Galiza 

0 PCP, representado por Teresa Lopes, membro do Comité 
Central e da Comissão Central de Controlo, participou na IX 
Assembleia do Bloco Nacionalista Galego (BNG). que se reali- 
zou em Santiago de Compostela, nos dias 17 e 18 de fevereiro. 

O BNG é uma importante força política da Galiza, com a qual 
o PCP mantém relações de intercâmbio regulares. 
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Indefinição 

na Petrogal 
Depois do «baile de 
gestores» surgem novos 
jogos de poder, enquanto 
continuam a faltaras 
decisões sobre questões 
essenciais, como a definição 
da estratégia da empresa a 
curto e médio prazo e a 
aprovação do plano de 
actividades e orçamento para 
o ano em curso - denunciou 
na semana passada a 
Comissão Central de 
Trabalhadores da Petrogal. 
Num comunicado em que 
sublinha que «o futuro da 
Petrogal não pode ser 
adiado», a CCT afirma que a 
empresa tem sofrido «uma 
política e uma gestão 
geradoras de enorme 
desestabilização», com 
sintomas como atrasos a 
nível de investimentos, 
desmantelamento de serviços 
e redução brutal de postos de 
trabalho. 
A par das «responsabilidades 
decisivas» que cabem ao 
Governo, a CCT aponta 
igualmente «importantes 
responsabilidades» à 
administração da Galp e à 
Comissão Executiva da 
Petrogal, e realça que «a 
clarificação dos aspectos 
essenciais relativos à 
Petrogal e ao seu envolvente, 
designadamente em termos 
económicos e sociais, é uma 
exigência dos trabalhadores 
que rapidamente deve ser 
satisfeita, com garantia do 
desenvolvimento de todas as 
actividades da empresa e do 
pleno respeito pelos direitos 
dos trabalhadores no activo e 
reformados». 

BES sem lei 
A «desenfreada e 
desumana exploração» 
dos trabalhadores é indicada 
pelas estruturas 
representativas dos 
trabalhadores do grupo 
Banco Espírito Santo como 
um factor que a 
administração oculta, quando 
procura justificar os lucros 
fabulosos do BES 
exclusivamente com o 
desempenho da gestão e as 
qualidades da estratégia. 
A (.omissão Nacional de 
trabalhadores, a Comissão 
Sindical dos Bancários do 
Norte e os secretariados 
sindicais dos Bancários do 
Centro e do Sul e Ilhas, em 
comunicado conjunto, 
acusam a administração de 
utilizar «a influência que lhe 
advém do poder económico 
Junto de alguns órgãos de 
comunicação social» para 
passar aquela mensagem, e 
'lenuncia alguns factos 
feveladores da situação 
aocial e laboral que se vive 
no grupo; o trabalho precário 
prolifera, há pagamentos 
'legais por recibos verdes, 
trabalhadores com as 
mesmas funções têm salários 
e até horários diferentes, as 
Propostas reivindicativas são 
uninarmente inviabilizadas, 

milhares de horas de 
trabalho não são pagas, é 
jmposto o desempenho de 
Iunções sem a 
correspondente categoria e 
" muneração, os ritmos de 
trabalho aumentaram «para 
"íveis de autêntica 
escravatura». 

Contra salários magros e lucros gordos 

Manifestações têxteis 

Resultados 

da luta 

Centenas de trabalhadores do sector têxtil mani- 

festaram-se em Santo Tirso e na Covilhã, pros- 

seguindo a luta por aumentos salariais de, pelo 

menos, 8 contos. 

0 secretário-geral da 
CGTP, presente na concen- 
tração que teve lugar dia 22 
de Fevereiro, no 
largo frente à 
Câmara Munici- 
pal de Santo Tirso, 
salientou a neces- 
sidade de romper 
com os baixos 
salários pratica- 
dos em Portugal e, 
com especial inci- 
dência, nas indús- 
trias têxteis. «Esta 
concentração de 
trabalhadores representa 
uma luta que, na fase actual, 
precisa de ser muito desen- 
volvida para que se produ- 
zam mudanças», apelou Car- 
valho da Silva, citado pela 
Agência Lusa. Recordando 
que os assalariados portu- 
gueses são, em média, 
«muito mal pago e maltrata- 
dos no trabalho», reclamou 
investimento tecnológico, 
investimento na qualificação 
e formação dos trabalhado- 
res e uma evolução na orga- 
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nização de gestão nas empre- 
sas, «para que o País tenha 
um futuro de crescimento 

que nos aproxime 
da média comuni- 
tária». 

Na manifesta- 
ção, refere a 
agência, partici- 
param mais de 
duas centenas de 
trabalhadores, 
(jue assim protes- 
taram contra os 
baixos salários 
praticados e o 

boicote das negociações 
salariais por parte das asso- 
ciações patronais, designa- 
damente nos sectores têxteis, 
lanifícios, malhas, vestuário, 
lêxteis-lar, cordoaria e redes. 
Os trabalhadores afirmam-se 
«fartos de receber pouco 
mais que o salário mínimo 
nacional, numa época em 
que as empresas do sector 
dão lucros muito significati- 
vos». 

«Patrões: produzimos 
milhões, recebemos tos- 

«Foram obtidos resultados muito positivos», afirma a 
Fesete, num balanço da acção reivindicativa no sector, 
tendo por marco a greve de 26 de Janeiro. 

No documento divulgado à comunicação social no dia 
da concentração em Santo Tirso, a federação aponta o con- 
traste entre os negociadores das associações patronais, que 
«fomentaram o conflito», enquanto «mais de uma centena 
de empresas identificadas evitaram-no, negociando ou 
assumindo compromissos». Como consequência, «cerca 
de 23 mil trabalhadores viram aumentados os seus salá- 
rios e outras componentes salariais entre os 6 e os 18 
por cento» (excluindo os trabalhadores abrangidos por 
aumentos inferiores). 

Este resultado, comenta a Fesete, demonstra que «os 
valores avançados pelas associações patronais, e que o Sin- 
delex/UGT se apressou a assinar, eram insuficientes e as 
empresas têm possibilidades de pagar melhores salários», 
para além dos 4 por cento em que teimaram nas negociações. 

tões», «Salário dos traba- 
lhadores têxteis é 1,8 euro 
por hora de trabalho» e 
«Pina Moura: vivias com 
67 500 escudos? Estou a 
ver-le!» eram alguns dos 
dizeres inscritos em faixas 
e entoados pelos trabalha- 
dores. 

Sexta-feira, na Covilhã, 
um cordão humano de diri- 

Os salários baixos são a base de um modelo de desenvolvimento esgotado, do ponto de 
vista económico, e injusto, do ponto de vista social 

gentes e delegados sindicais 
percorreu as ruas da cidade, 
desde a Rua da Paciência 
até à sede da associação 
patronal dos lanifícios 
(ANIL). 

A Federação dos Sindi- 
catos Têxteis, Lanifícios, 
Vestuário, Calçado e Peles 
de Portugal, que organi- 
zou as concentrações e 
tem marcadas outras ini- 
ciativas para os próximos 
dias, chamou a atenção 
para os lucros obtidos por 
apenas 5 bancos no ano 
2000 (superiores a 316 
milhões de contos) e por 
apenas 3 empresas do sec- 
tor, nos últimos três anos 
(2,67 milhões de contos 
de uma empresa têxtil, 
3,43 milhões de uma 
empresa de lanifícios e 
2,38 milhões de uma 
empresa de vestuário). 
Insurgindo-se contra as 
declarações do Governa- 
dor do Banco de Portugal, 
que apelou à contenção 
dos salários, a Fesete/ 
/CGTP afirmou a decisão 
de continuar a organizar e 
estimular a lula dos tra- 
balhadores por um au- 
mento mínimo de oito mil 
escudos. 

Siderurgia e Governo 

deixam 200 sem emprego 

Mais 52 trabalhadores da 
Siderurgia Nacional Servi- 
ços, que não estavam incluí- 
dos no plano de reformas 
antecipadas que acompanha 
o encerramento da activida- 
de siderúrgica da empresa 
no dia 31 de Março, passa- 
ram a ser também abrangi- 
dos pela medida, mas a 
outros 200 a única alternati- 
va apresentada é o desem- 
prego. 

A informação foi dada, na 
semana passada, por José 
Osório. Este membro da 
Comissão de Trabalhadores 
da SN Serviços referiu à 
Lusa que a administração 

da empresa decidiu manter 
o vínculo laboral de 52 fun- 
cionários até 22 de Julho de 
2002, altura em que atingi- 
rão a idade da pré-reforma 
(50 anos). Naquela data 
deixa de vigorar o Tratado 
da Comunidade Europeia 
do Carvão e do Aço (CECA). 

0 número de trabalhado- 
res mandados para a refor- 
ma antecipada totaliza 
assim 596. Destes, 544 
completam 50 anos até 30 
de Abril, data em que per- 
dem oficialmente o vínculo 
laboral com a Siderurgia. Os 
restantes 200, com idades 
inferiores a 50 anos, são 

mandados para o desempre- 
go, seja através da «rescisão 
amigável» do contrato ou do 
despedimento colectivo. 

Do secretário de Estado 
do Trabalho a CT obteve 
apenas a garantia de que o 
Governo fará parte de uma 
comissão de acompanha- 
mento do processo de recon- 
versão e integração profissi- 
onais dos 200 desemprega- 
dos. José Osório adiantou 
ainda (pie a comissão deve- 
rá ter como parceiros a CT e 
o Instituto de Emprego e 
Formação Profissional. 

«Há perspectivas de 20 
trabalhadores serem colo- 

cados na SN Longos e na 
Lusosider (duas empresas 
íormadas na sequência do 
processo de privatização da 
Siderurgia Nacional) e de, 
ao fim de um ano, outros 
trabalhadores serem inte- 
grados em empresas do 
Parque Industrial do Sei- 
xal. Mas, possivelmente, 
para muitos não haverá 
soluções imediatas», sali- 
entou José Osório, acusan- 
do o Governo de se ter 
alheado do plano social, 
«quando a decisão de 
encerrar a actividade side- 
rúrgica da SN Serviços foi 
tomada por ele próprio». 

Sindicatos 

de Lisboa 

assinalam 

8 de Março 

A União dos Sindicatos de 
Lisboa vai realizar, na 
próxima quinta-feira, a 
partir das 15 horas, na 
Rua Augusta, uma 
«tribuna de opinião 
pública», que tem por 
lema «Outros tempos, 
novas mentalidades - é 
hora de igualdade». 
Integrada nas 
comemorações do Dia 
Internacional da 
Mulher, esta «tribuna» 
pretende complementar, 
com expressão pública, as 
iniciativas do movimento 
sindical unitário nos 
sectores e empresas do 
distrito. 
Na tribuna - que terá 
como palco o estúdio 
móvel da USL - serão 
prestados depoimentos de 
dirigentes e delegados 
sindicais e outros 
trabalhadores e 
trabalhadoras sobre a 
situação actual das 
mulheres nos diversos 
locais de trabalho e sobre 
a intervenção sindical 
nesta área. De viva voz e 
através de um folheto da 
Comissão Nacional de 
Mulheres da CGTP-IN, a 
par de outros documentos 
sectoriais, serão revelados 
casos de discriminação e 
de resistência. Fátima 
Messias, da Comissão 
Distrital de Mulheres da 
USL, referiu ao «Avante!» 
que, a par dos problemas 
existentes, vão ser 
apontadas 
responsabilidades e 
propostas alternativas. 
0 movimento sindical 
comemora o Dia da 
Mulher, em Lisboa e nos 
demais distritos, em 
simultâneo com a 
campanha da 
Interjovem contra a 
precariedade e a poucos 
dias da jornada nacional 
de luta, marcada para 
24 de Março. Neste 
quadro, para além de 
valorizar o conteúdo 
específico das 
comemorações, as 
estruturas da CGTP aos 
vários níveis procuram que 
aqueles se articulem com 
os objectivos mais gerais, 
salientando que os 
problemas dos 
trabalhadores portugueses 
têm expressão agravada no 
que se refere à situação 
das mulheres. Assim, além 
do combate à 
discriminação, o 8 de 
Março é igualmente dia de 
luta pela valorização dos 
salários, contra a 
precariedade do emprego, 
pela efectivação dos 
direitos sociais e laborais, 
salientou Fátima Messias. 
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Faro 
Os eleitos da CDU nos órgãos 
autárquicos da capital 
algarvia consideram que 
«Faro não evoluiu o que 
deveria e o que necessita». 
Quanto às respostas da 
autarquia, consideram-nas 
insuficientes e entendem que 
«o desenvolvimento não se 
pode medir pela número de 
grandes superfícies 
comerciais implantadas». 
Se assim fosse, ironizam, 
Faro «seria o Concelho mais 
evoluído do Algarve ou talvez 
do País». A CDU de Faro 
considera que o 
desenvolvimento se mede 
pelo número de 
equipamentos e infra- 
-estruturas que, na capital do 
Algarve, são insuficientes. 
Como prioridades, os eleitos 
da CDU local enumeram a 
construção de um Centro de 
Congressos, de um Parque de 
Exposições, de complexos 
desportivos, quer na cidade 
quer nas freguesias rurais, o 
alargamento da rede de 
saneamento básico para toda 
a população - que está longe 
de acontecer -, 
o estacionamento à medida 
das necessidades, a tomada 
de medidas para resolver os 
problemas do trânsito, a 
construção de espaços verdes 
e a adopção de medidas 
concretas no campo da 
higiene e limpeza. 

Massamá 
A avaliação dos problemas 
sentidos pela população de 
Massamá, freguesia do 
concelho de Sintra, foi o 
principal objectivo do 
encontro da CDU local. As 
questões das acessibilidades, 
saúde, cultura, educação, 
segurança, entre outros, foram 
o cerne da discussão deste 
encontro, «uma vez que nesta 
freguesia de gestão PS nada 
foi feito a fim de melhorar a 
vida das populações». As 
exigências do encontro vão 
desde a construção do Centro 
de Saúde, a instalação da 
Esquadra da PSP, o 
alargamento do IC19 a todo o 
concelho de Sintra à 
necessidade de construção do 
Pavilhão Desportivo da 
Escola EB 2,3 e conclusão do 
Polidesportivo do Casal do 
Olival. 

Évora 
A Câmara Municipal de 
Évora criou passes sociais 
para estudantes, jovens e 
reformados. Estas três novas 
modalidades surgem na 
sequência de uma 
actualização dos valores das 
tarifas a praticar pela 
empresa gestora dos 
transportes. Diz-nos a 
autarquia que, deste modo, 
procura ajustar, «com um 
grande sentido social, as 
tarifas praticadas nos 
Transportes Colectivos 
Urbanos, respondendo aos 
naturais anseios de uma fatia 
significativa de utilizadores 
das carreiras urbanas de 
Évora». A autarquia 
eborense garante que, «com 
a entrada em vigor destas 
novas medidas, são 
beneficiados cerca de 100 
mil passageiros/ano com 
bilhetes pré-coraprados e de 
motorista e 2500 passageiros 
permanentes com passe». 

Candidatura de Jorge Gouveia Monteiro 

à Câmara Municipal de Coimbra apresentada no dia 21 

Um projecto alternativo 

O candidato da CDU à Câmara Municipal da 

cidade do Mondego vai ouvir as preocupações 

das populações e transformá-las em programa. 

«E assim que queremos trabalhar», assegura. 

0 Projecto Alternativo 
para Coimbra, proposto 
pela coligação, «assenta 
na experiência acumulada 
de centenas de pessoas 
que, generosamente, têm 
dado o seu melhor», afir- 
ma Jorge Gouveia Montei- 
ro, membro do Comité 
Central do PCP, vereador 
sem pelouro da Câmara 
Municipal de Coimbra e 
cabeça de lista da CDU. 
Para realizar este projecto, 
«que começa por ouvir os 
cidadãos», como afirma a 
Coordenadora da CDU 
local, estão já previstas 
cinco acções para auscul- 
tação dos problemas. 
Assim, cada família rece- 
berá uma mensagem exor- 
tando-a a que indique as 
cinco principais medidas 
para melhorar a vida no 
seu local e residência e na 
cidade e será aberta uma 
página na internet para 
que todos possam dar as 
suas opiniões sobre aquela 
cidade do centro do País. 
Mas há mais. As associa- 
ções do concelho - cívi- 
cas, recreativas, sindicais 
- serão ouvidas e instadas 
a analisar a sua relação 
com a autarquia, as suas 
críticas e sugestões. A rea- 
lização de fóruns temáti- 
cos sobre as grandes áreas 
da competência municipal 
e a instalação de um gran- 
de livro de reclamações 
em pontos fixos do conce- 
lho são as outras formas de 
ouvir os munícipes para, 
de acordo com as opiniões, 
críticas e sugestões, ser 
esboçado o programa elei- 
toral, «com a nossa experi- 
ência e identidade própri- 
as, mas com a consciência 
de que aqueles que inter- 
vêm na política não se dis- 
tinguem apenas pelo teor 
do que propõem, mas tam- 
bém e cada vez mais pela 
forma como praticam a 
política», afirmou o can- 
didato. 

«O que nos diferencia não 
são as soluções técnicas de 
gestão, são, isso sim, os 
valores essenciais que 
desenvolvemos na experiên- 
cia do dia-a-dia», dos quais 
o candidato destaca a priori- 
dade absoluta ao interesse 
público, «visto como os 
direitos e as aspirações da 
imensa maioria da popula- 
ção, a começar pelos que 
mais sofrem com esta políti- 
ca injusta e enada», o apego 
e a entrega à participação do 
próprio povo na construção 
das soluções para os seus 
problemas, o compromisso 
com a sustentabilidade da 
cidade e dos seus recursos e 

a valorização da identidade 
de Coimbra. 

Uma gestão 
autoritária 

Tanto o candidato - que 
declara a necessidade de 
«sacudir o jugo autoritário 
que tolhe a nossa terra» - 
como Jorge Alarcão, que 
apresentou a candidatura, 
teceram fortes críticas à 
actual gestão camarária. 
Jorge Alarcão, reputado 
intelectual coimbrão, quan- 
do falava sobre os projectos 
de revisão das leis eleito- 
rais para as autarquias e da 

razão que o PS apresenta 
para justificar tais projec- 
tos, afirmou que «o que por 
vezes se verifica - e disso é 
o nosso município claro 
exemplo - é que as propos- 
tas alternativas são acinto- 
samente classifi- 
cadas de obstru- 
cionistas pela 
maioria; e críti- 
cas vindas das 
minorias repre- 
sentadas nos exe- 
cutivos ou oriun- 
das das associa- 
ções cívicas são 
com demasiada facilidade 
apelidadas de derrotistas». 

Alarcão continuou dizen- 
do que a «CDU apresentar- 
se-á às próximas eleições 
autárquicas não, obviamen- 
te, como a coligação que 
pode substituir a actual 

0 alarpmenlo 

do leqmi 

«i 

dos princiiiaís 

objectivos 

maioria, mas como a força 
que pretende levar, ao seio 
dos futuros órgãos autárqui- 
cos, a voz dos que, sendo 
diferentes», querem cola- 
borar para ao progresso da 
cidade. Daí a esperança 

que, «à volta da 
CDU, se reúnam 
descontentes mas 
esperançosos, 
mesmo que não 
subscrevam 
inteiramente o 
ideário político 
que é o desta 
coligação». 

Sobre a cidade, Jorge 
Alarcão acentuou as 
capacidades desperdiça- 
das que possui aquela 
cidade que tem a maior 
percentagem de popula- 
ção estudantil mas que 
não oferece aos jovens 

oportunidades de empre- 
go, onde se acumulam e 
agravam os problemas de 
transporte e estaciona- 
mento, e cujos espaços 
verdes «são apenas os que 
herdámos do século XIX e 
dos primeiros anos do 
século XX». 

r 
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Jorge Gouveia Monteiro 

CDU apresenta-se em Braga... 

0 Encontro Concelhio da CDU de Braga, realizado no 
sábado, dia 24 de Fevereiro, no Hotel Turismo da cidade 
minhota, procedeu à análise do quadro político em que 
decorrerão as eleições autárquicas de Dezembro, definiu os 
seus objectivos e tornou públicos os seus cabeças de lista à 
Câmara e Assembleia municipais. 

0 Encontro Concelhio da CDU considerou que a «evo- 
lução extremamente negativa da situação no Concelho, em 
resultado de uma gestão caracterizada no essencial pela 
submissão aos grandes interesses económicos especulativos, 
imobiliários e dos grandes grupos comerciais» e que, apesar 
do PS ter «realizado obras de impacto para a cidade e o con- 
celho, é uma evidência que a qualidade de 
vida dos bracarenses não melhorou signifi- 
cativamente e nalguns casos se vem até 
degradando em consequência, sobretudo, de 
um crescimento urbanístico caótico e desre- 
grado». Para fazer face à maioria actual, os 
activistas bracarenses da coligação enten- 
dem que a «coligação do PSD e PP não é 
alternativa à actual gestão, pois não visa 
mais do que ocupar o mesmo espaço e ser- 
vir os mesmos grandes interesses actual- 
mente satisfeitos pela maioria socialista de 
Mesquita Machado há 25 anos no poder». 

0 Encontro entendeu que, «nesta situa- 
ção, a candidatura da CDU apresenta-se, 
quer pelo trabalho que os seus eleitos têm Jorge Matos 

% 

% 

desenvolvido, quer pelo seu projecto e propostas» como a 
força eleitoral que pode congregar em torno de si «os mui- 
tos bracarenses que, independentemente do seu pensamen- 
to político ou ideológico, aspiram a uma mudança profunda 
nas políticas municipais». Como objectivos para Dezembro 
próximo, a CDU definiu como prioritária a possibilidade de 
concorrer a um maior número de freguesias do que as 52 a 
que concorreu em 1997 e de contribuir para pôr fim à maio- 
ria absoluta do PS, através do aumento da sua votação e do 
número de eleitos. 

0 candidato da CDU à Câmara Municipal de Braga tem 
55 anos e é professor. Jorge Maios é membro do Partido 

Comunista Português desde 1969 e do seu 
quadro de funcionários desde 1971. Em 1969 
foi activista do Movimento Democrático, 
tendo participado no processo das eleições 
para a Assembleia Nacional como delegado 
da oposição democrática - MDP. Enquanto 
estudante da Universidade de Economia do 
Porto, pertenceu à Comissão Instaladora da 
respectiva Associação de Estudantes. 

Depois do 25 de Abril, foi eleito para o 
Comité Central do PCP, a que pertenceu 
desde 1979 até Dezembro de 2000. Foi 
membro da Assembleia Municipal de Gou- 
veia, de onde é natural, de 1982 a 1985 e de 
1985 a 1989. Desde 1993 que é membro da 
Assembleia Municipal de Braga. 

e em S. João da Madeira 

Tal como foi noticiado na última edição do Avante!, o 
candidato da CDU à presidência da Câmara de S. João da 
Madeira é Jorge Cortez. Apresentado no passado dia 24 
de Fevereiro, o candidato afirmou que a CDU tem ideias 
para S. João da Madeira e acredita que é possível, com 
todos os sanjoanenses, «tornar esta cidade numa terra 
mais atraente, mais equilibrada, onde todos - sem excep- 
ção - se sintam melhor». Por ter a convicção de que a 
cidade precisa urgentemente de grandes alterações na 
gestão dos seus órgãos autárquicos e de que a CDU é a 
força política que melhores condições tem 
para liderar o processo de mudança, Jorge 
Cortez reafirmou a vontade da CDU para, 
«de mãos limpas e cara levantada, dar a 
cara, trabalhar, dialogar e, sobretudo, 
lutar pela nossa cidade.» 

Continuou afirmando que, «a partir 
deste momento a CDU inicia um processo 
que lerá duas tarefas em simultâneo: a 
constituição das listas de candidatos e a 
elaboração do programa eleitoral; para a 
constituição de listas contactaremos, não 
só militantes e simpatizantes da coliga- 
ção, mas também cidadãos sem filiação 
partidária». Para elaborar o programa, 
continuou, «contamos com um profundo Jorge Cortez 

estudo e debate interno sobre a cidade e o contacto com 
a população e as instituições». 

A composição das listas da coligação para aquele muni- 
cípio aveirense será um processo demorado e constante- 
mente aberto a todo e qualquer enriquecimento, afirmou o 
cabeça de lista que, sobre o programa, assume que este 
«definirá a postura e o estilo que nos propomos adoptar no 
relacionamento com os munícipes, com os funcionários, com 
as instituições da nossa cidade, com os municípios vizinhos, 
com o poder central, e a imagem que defendemos para 

S. João da Madeira». Dos problemas e das 
propostas da CDU, o candidato destacou a 
planificação urbanística, o ambiente como 
uma das grandes prioridades, a habitação 
social, o ensino, o desenvolvimento dos 
espaços menos centrais, o desenvolvimento 
económico - com particular atenção para a 
indústria, sempre numa perspectiva de valo- 
rização do trabalho -, a cultura e o ensino 
das artes, o desporto nas suas várias verten- 
tes, a saúde, a toxicodependência, os trans- 

jm portes, o trânsito, 
A terminar, reafirmou que «S. João da 

Madeira, pela sua dimensão, pela capacidade 
da sua população, tem condições para ser uma 
cidade-modelo». Com e só com a CDU, disse. 
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Foi com a promessa de muito trabalho ouvindo 

as populações que o candidato da CDU se apre- 

sentou, no passado dia 24, num almoço realiza- 
do na Escola Secundária daquela vila alentejana, 

que contou com a presença de Jorge Cordeiro, 

da Comissão Política do PCP. 

José Maneio Soeiro garante ouvir as populações 

Mais e melhor para Ourique 

• Gustavo Carneiro 
Texto 

• Sérgio Morais 
Fotos 

0 candidato da CDU apon- 
tou baterias para o actual exe- 
cutivo camarário, dirigido pelo 
PSD, a quem acusa de ter cria- 
do no concelho uma situação 
resultante «de um 
grande folclore polí- 
tico e do permanen- 
te desejo, desmedi- 
do, de fama fácil». 
A resolução efectiva 
dos problemas das 
populações «tem 
sido relegada para 
segundo plano», 
afirma o cabeça de lista àque- 
la autarquia. Esta situação é 
exemplificada, na opinião da 
CDU local , ao se verificar que 
o concelho de Ourique, «ao 
contrário daquilo que caracte- 
riza os concelhos geridos pela 
CDU, ainda se encontra muito 
aquém na realização de obras 
básicas que satisfaçam as 
necessidades primárias das 

serviram 

para 

piilítiiii 

populações, permitindo assim 
o aumento da sua qualidade de 
vida». José Soeiro considerou 
ainda que «a realidade da ges- 
tão camarária do PSD de Ouri- 

que tem sido alta- 
mente desastrosa 
para o concelho, 
com a contratação 
de empréstimos 
atrás de emprésti- 
mos, cujo valor glo- 
bal ronda já o 
milhão e meio de 
contos nos últimos 

dois anos, sem que se veja 
obra realizada». 

No entender de Maneio Soei- 
ro, a autarquia de Ourique tem 
a maior fatia das culpas pelo 
facto da maior parte das impor- 
tantes obras e infra-estruturas - 
de âmbito social, cultural, des- 
portivo - se encontrarem no 
papel ou apenas iniciadas, 
algumas há já vários anos. «São 

exemplos disso a construção da 
Biblioteca Municipal, ou a con- 
clusão das obras da Piscina 
Municipal, que tanta falta 
fazem à juventude», afirmou o 
candidato antes de considerar 
que «também o criar de condi- 
ções para uma vida digna da 
terceira idade, através da cons- 
trução de centros de dia nas 
freguesias do concelho, ou a 
construção de espaços para um 
melhor aproveitamento dos 
tempos livres das crianças e 
jovens do concelho ou, por fim, 
a reconstrução do Cine-Teatro 
Sousa Telles são promessas 
esquecidas». 

Resolver 
os problemas 

Entre actuações de grupos 
corais e outros músicos do 
concelho, o candidato apre- 
sentou algumas linhas daquilo 
que será a actuação da CDU, 
quer na campanha quer num 
futuro mandato camarário, se 
for esse o caso. A equipa da 
CDU, disse, «que se propõe 
ganhar as próximas eleições 
autárquicas, tem como linhas 

a 
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«Enquanto a banca tem de lucros um milhão de contos por dia, os reformados viram as suas 
pensões aumentarem sessenta a cem escudos por dia», lembrou Jorge Cordeiro 

« Falta cá tudo! » 

«Nós, aqui em Ourique, 
temos problemas em todos os 
sectores.» Quem o diz sabe 
do que fala. Chama-se Joa- 
quim Marques e é presidente 
('a Junta de Ereguesia de 
Ourique, de maioria CDU. A 
falta de esgotos é um dos 
"'ais gritantes problemas 
deste concelho do Baixo 
Alentejo. À conversa com o 
Avante!, na escola onde se 
deu a apresentação da candi- 
datura, Joaquim Marques 
afirmou que «toda esta rua 
"nde nós estamos não tem 
esgotos, tem águas fluviais - 
(lue é uma coisa completa- 
mente diferente - que estão a 
correr para uma ETAR que, 

outro de poucos anos, será 
' a"'ficada devido às areias 
que a água tem». 

A enumeração continua 
rum o presidente da Junta de 

reguesia a lembrar que «a 
aldeia da Favela não tem 
agua ao domicílio, nem 
s< quer um esboço de esgotos; 
'em apenas fontanários, mais 
"ada». As aldeias de Palhei- 
ros' Saraiva ou as Brochas, 

nos arredores de Ourique, 
também não têm esgotos. 0 
caso dos Gandaços, com as 
obras terminadas há pouco, 
também merec críticas do 
presidente da Junta: «esse 
projecto já tem alguns dez 
anos, vem do tempo do José 
Filipe - antigo presidente da 
Câmara de Ourique eleito 
pela CDU - que iniciou essas 
obras e que, quando deixou a 
Câmara, as deixou aí a uns 50 
ou 60 por cento». «Este pre- 
sidente, que está cá há oito, 
só agora as terminou», lem- 
bra. 

Saídos da escola, a conver- 
sa com o presidente da Junta 
continuou à beira de um bair- 
ro social construído pela 
autarquia. «Já está assim há 
dois anos, pronto e a faltar os 
esgotos; só há dois ou três 
dias é que voltaram a traba- 
lhar aqui», desabafou Joa- 
quim Marques. «Não sei do 
que é que o presidente da 
Câmara está à espera para 
entregar o bairro, provavel- 
mente está à espera das elei- 
ções», continuou. 0 dito bair- 

ro social, ainda desabitado, já 
sofre de infiltrações, de pare- 
des rachadas e com a cal a 
cair. 0 mesmo se passa com a 
piscina, «tanque» para o pre- 
sidente da Junta, que já está 
pronta há urna série de meses 
e continua inactiva. 

Quanto à actividade da 
Junta, ela é muito limitada 
pela recusa do presidente da 
Câmara em descentralizar 
competências, diz. Assim, a 
Junta de Freguesia de Ouri- 
que resume-se a alguns pro- 
jectos com agricultores. 
Tendo assinado um protocolo 
cora a Confederação Nacional 
de Agricultura, a Junta de 
Freguesia apoia os pequenos 
agricultores. Um técnico da 
CNA todos os meses visita os 
pequenos agricultores da fre- 
guesia que pretendem, por 
exemplo, reconverter um oli- 
val ou mudar as culturas. O 
outro projecto está inserido 
no mercado social de empre- 
go e é caso raro no distrito. 
Um agricultor possui uma 
terra por onde passa uma 
estrada e é responsável pela 

orientadoras da sua actuação a 
resolução definitiva, na 
sequência da auscultação e 
participação activa das popu- 
lações, de todos os projectos 
estruturantes de desenvolvi- 
mento, integrado e sustentado, 
do concelho», quer sejam liga- 
dos à saúde, aos idosos ou à 
juventude, de âmbito variado, 
«Vão merecer atenção especi- 
al de uma futura gestão CDU 
do concelho de Ourique a par- 
ticipação dos eleitos de todas 
as forças políticas na gestão, 
bem como da população, a 
recusa do poder como factor 
de privilégios pessoais e a 
garantia dos direitos dos traba- 
lhadores da autarquia - que 
não acontece actualmente - 
bem como o estímulo à sua 
participação e contribuição 
nos objectivos da gestão», 
garantiu o candidato. 

A seguira José Mâncio Soei- 
ro interveio Jorge Cordeiro. 0 
dirigente do PCP considerou 
que, no ano em que passam 
vinte cinco anos da institucio- 
nalização do Poder Local 
Democrático e da data da rea- 
lização das primeiras eleições 
autárquicas, «a melhor forma 
de comemorar estes vinte cinco 
anos será devolver a gestão da 
Câmara Municipal de Ourique 
aos caminhos de Abril e eleger 
José Soeiro para a presidência 
da autarquia». «Ourique tem 
sido ura concelho duplamente 
penalizado, pela gestão do PSD 
na Câmara e pelo governo do 
Partido Socialista na política 
nacional», afirmou Jorge Cor- 
deiro, que considerou que 
«vencer a batalha de Dezem- 
bro próximo é, desde logo, 
resolver um dos problemas, o 
dos interesses das populações 
de Ourique, mas é também dar 
um contributo para a luta mais 
geral para uma nova política e 
para uma sociedade marcada 
por menos injustiças e por 
menos desigualdades». 

manutenção dessa estrada. 
«Trabalha, por exemplo, três 
horas na estrada e o resto do 
dia na sua exploração e rece- 
bem por isso mais ou menos 
setenta contos», explica o 
autarca. Quanto a números, 
há dez agricultores abrangi- 
dos pelo projecto, «mas com 
os resultados a aparecer, 
devem vir mais», disse Joa- 
quim Marques. 

\ 

Provas dadas 

ao serviço 

do Alentejo 

0 candidato da CDU à Câmara Municipal de Ourique já 
fez de tudo um pouco pelas terras do Alentejo. José Mân- 
cio Soeiro, de 45 anos de idade, militante do PCP desde 
1977, foi membro da Comissão Concelhia de Ourique 
entre 1978 e 1982 e da comissão concelhia da Vidigueira 
e do seu Secretariado desde 1990. Ao nível da APU e da 
CDU, foi membro da Assembleia Municipal de Ourique de 
1979 e 1981, da Assembleia Municipal de Beja de 1986 a 
1989, da Vidigueira de 1993 e 1997. Actualmente é pre- 
sidente deste último órgão, eleito em 1997. 

Também ao nível sindical, o candidato da CDU à autar- 
quia ouriquense tem vasta experiência, pois é dirigente 
distrital do Sindicato da Função Pública da Zona Sul e 
Açores e membro da União dos Sindicatos do Distrito de 
Beja. 

A sua vontade de participação vem desde a juventude, 
tendo sido fundador e primeiro presidente da Associação de 
Estudantes da Escola Industrial e Comercial de Beja - 
actual Escola D. Manuel I - em 1974, e funcionário do 
FA0J, actual 1PJ. Foi nesta última organização que desempe- 
nhou as funções de animador sociocultural e educativo, tendo 
sido um dos responsáveis pela realização, nas instalações da 
Barragem do Monte da Rocha, em Ourique, de colónias de 
férias com crianças de todo o País. Desempenhou a mesma 
actividade no INATEL no ano de 1977, onde participa activa- 
mente na organização dos Jogos Populares do Trabalho. 

A sua experiência também abrange a área do desporto, 
tendo sido, em 1977, membro da Comissão Nacional e do 
Secretariado Distrital de Beja do Movimento Voluntário Des- 
portivo e, de 1989 e 1995, presidente da Assembleia Geral 
da Associação de Andebol de Beja. Desde 1997 que é pre- 
sidente da Assembleia Geral do Clube Desportivo de Beja. 

0 seu currículo passa ainda pelos corpos gerentes dos 
Bombeiros Voluntários de Beja e pela organização dos Jogos 
Distritais de Beja, da iniciativa da Associação de Municípi- 
os do distrito. 

ir » m 1 

À espera das eleições para ser inaugurado, o bairro social, praticamente acabado há dois 
anos, está a degradar-se 



14 dvaittc! Nacional 1-3-2001 

Plataforma Sindical da Saúde 

denuncia política privatizadora 

Em defesa 

do Serviço Nacional de Saúde 

«A actual equipa ministerial, em cerca de ano e 

meio de actividade, não conseguiu e não quis 

resolver qualquer dos graves problemas que 

afectam» o sector da saúde. Uma acusação de 

fimdo, por parte de estruturas sindicais de médi- 

cos e enfermeiros, que prometem lutar por uma 

resposta para estes problemas. 

A Plataforma Sindical da 
Saúde, constituída pela Fede- 
ração Nacional dos Médicos, a 
Federação Nacional dos Sin- 
dicatos da Função Pública, o 
Sindicato das Ciências e Tec- 
nologias da Saúde e o Sindica- 
to dos Enfermeiros Portugue- 

ses, acusou claramente o 
Ministério da Saúde de ter 
como opção política «a priva- 
tização dos Serviços de 
Saúde» e mesmo dos serviços 
centrais do próprio Ministério. 

Em conferência de im- 
prensa realizada a semana 

passada, a plataforma de- 
nuncia que «a acção delibe- 
rada de não resolver qualquer 
problema e de não aplicar a 
legislação em vigor» terá que 
ser entendida como uma 
«metodologia orientada para 
o progressivo afundamento do 
Serviço Nacional de Saúde 
(SNS)», para assim justificar 
a sua privatização, «na base 
de que os serviços públicos 
de saúde não funcionam e 
não respondem às necessida- 
des dos cidadãos». Os exem- 
plos desta lógica, avançados 
pela plataforma, são elucida- 
tivos. 
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São muitos os problemas que se fazem sentir na área da saúde 

Coimbra 

A mulher nos anos 60 

0 Sindicato dos Professores da região centro e 
a Cooperativa Arte-Via vão realizar um conjunto 
de conferências cora o tema «0 papel da mulher 
nas lutas académicas coimbrãs dos anos 60». 

Uma iniciativa ontem divulgada em Coim- 
bra e que se insere nas comemorações do Dia 
Internacional da Mulher. 

Estas conferências contam com o apoio da 
Câmara Municipal de Coimbra, Centro de 
Documentação 25 de Abril, Governo Civil de 
Coimbra, Inatel, Serviços Sociais da Universi- 
dade de Coimbra e Direcção Geral da Associa- 
ção Académica de Coimbra. 

«As mulheres 

de Gil Vicente» 

No quadro das comemorações do Dia Inter- 
nacional da Mulher, a Câmara Municipal de 
Sines apresenta, dia 6 de Março, o espectáculo 
«As mulheres de Gil Vicente», Teatro Casa da 
Comédia com encenação de Filipe Crawford. 

«As mulheres de Gil Vicente» representa um 
trabalho de pesquisa, a partir de algumas das 
obras mais representativas do autor, onde se 
procura abordar o tratamento particular dado 
por Gil Vicente às personalidades femininas. 

Estas mulheres de Gil Vicente são pastoras 
que discutem o casamento, mães solteiras, cria- 
das, parteiras, senhoras adúlteras, meninas 
casadoiras, casamenteiras e ciganas. Elas com- 
põem um painel bastante exaustivo do papel 
reservado às mulheres na sociedade contempo- 
rânea de Gil Vicente. 

Censos 2001 

Estatísticas da deficiência 

Em Portugal estima-se que dez por cento 
da população seja portadora de um tipo de 

deficiência, mas só o Censos 2001 permitirá 
um retrato mais fiel desta realidade. 

Pela primeira vez na história das opera- 
ções censitárias em Portugal - cujo início 
remonta a 1864 - os resultados estatísticos 
recolhidos na próxima operação, que teve 
início ontem, 28 de Fevereiro, permitirão 
saber também com exactidão o número de 
pessoas portadoras de deficiência bem como 
o grau de incapacidade decorrente da defici- 
ência que possuem. 

A Associação Portuguesa de Deficientes 
considera que os dados que forem apurados 
na operação censitária são um instrumento 
de gestão e político fundamental para incre- 
mentar em Portugal uma efectiva política 
nacional de reabilitação direccionada às 
efectivas necessidade das pessoas portadoras 
de deficiência. 

Estatuto 

de refugiado 

A maioria dos requerentes de asilo a Por- 
tugal acaba por ver negada, por parte das 
autoridades portuguesas, a concessão do 
estatuto de refugiado, sem que por essa 
razão seja, no entanto, obrigada a abandonar 
o País. 

Oriunda frequentemente de países sem 
quaisquer laços a Portugal, grande parte 
dos requerentes de asilo consegue autoriza- 
ção de residência, por razões humanitárias, 
em alguns casos provisória, noutros delini- 
tiva. 

Fim 1999, segundo dados estatísticos do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 
pediram asilo a Portugal cidadãos oriundos de 
20 países africanos. 

Nos últimos anos, Portugal, que acolhe 
milhares de imigrantes, concedeu, no entanto, 
apenas uma média anual de nove estatutos de 
refugiado, um número muito inferior ao de 
estrangeiros que pediram asilo. 

Listas de espera 

Os números da recupera- 
ção das listas de espera falam 
por si; 17 mil cirurgias reali- 
zadas contra 26 mil prometi- 
das, numa lista de 80 mil 
candidatos à espera. 0 que 
significa, de facto, que os 
objectivos propostos ficaram 
muito longe de ser atingidos. 

Face a este balanço, os sin- 
dicatos sublinham alguns 
dados importantes. 

Antes do mais, a taxa de 
execução deste Programa de 
Promoção Acesso (PPA) é 
mais alta nas zonas do país 
onde a medicina privada está 
menos desenvolvida. 

Acresce que o Ministério 
da Saúde nada fez - como a 
lei obrigava - para promover 
o pleno aproveitamento da 
capacidade instalada nos ser- 
viços públicos. 

Entretanto o sistema pro- 
vou ter capacidade instalada 
para realizar, no mínimo, 
cerca de 30.000 intervenções 
cirúrgicas por ano, como o 
prova o facto de, em apenas 
seis meses, com férias de 
Verão e período natalício pelo 
meio, ter sido possível fazer 
mais de 14.000 intervenções. 

Neste quadro, a plataforma 
considera que está em causa 
um ataque dirigido ao SNS, no 
sentido de justificar a sua pri- 
vatização e reivindica o pleno 
aproveitamento da capacidade 
técnica instalada, divulgação 
dos dados do PPA, por institui- 
ção e especialidade, a não con- 
tratualização com o sector pri- 
vado de intervenções cirúrgi- 
cas até que a capacidade insta- 
lada esteja esgotada. 

Estatuto jurídico 
dos hospitais 

Um outro exemplo é a ten- 
tativa de alteração do estatu- 
to jurídico dos hospitais, 
«transformando estes servi- 
ços em empresas públicas de 
direito privado», como um 
passo para a sua posterior 
privatização total. 

Os sindicatos citam, nomea- 
damente, o caso do Hospital do 
Barlavento Algarvio, onde, por 
exemplo, a nomeação das 
direcções clínicas volta a subs- 
tituir a eleição entre pares. 

A pretexto deste estatuto 
jurídico, alertam os sindica- 
tos, «são destruídas as carrei- 
ras profissionais e substituí- 
das por contratos individuais 
de trabalho, é criado um dis- 
farçado quadro de excedentes 
e são eliminados os cargos 
resultantes da eleição demo- 
crática (director clínico e 
enfermeiro director)». 

No documento divulgado à 
imprensa considera-se mesmo 
que o que está em causa nesta 
alteração de estatuto é a imple- 
mentação de «um modelo 
comercial adoptado por Marga- 
reth Tatcher na Grã-Bretanha, 
no início da década de 90», 

O direito 

de opinião 

A polémica de que nestes dias foi centro o Hospital Dis- 
trital de Santarém surge como um exemplo significativo da 
linha política em que aposta o Ministério da Saúde. 

No centro desta polémica esteve a atitude assumida pelo 
director clínico, Filipe Rosas, que recusou estar presente 
na conferência de imprensa dada pela ministra da Saúde 
no hospital de Santarém para divulgar os resultados do 
programa de recuperação de cirurgias em atraso (PPA). 

Nesse mesmo dia, a ministra pede a demissão do direc- 
tor clínico, afirmando que seria sua obrigação apoiar a 
política ministerial, desvalorizando completamente a sua 
eleição democrática. 

Na sequência destes factos, a Federação Nacional dos 
Médicos afirma que convocará uma greve de solidarieda- 
de se a ministra insistir na sua demissão. 

As declarações da ministra são denunciadas, em nota de 
imprensa do Sindicato dos Médicos da Zona Sul, como de 
«extrema gravidade política». 

«Estamos perante uma situação em que um médico é 
convidado a demitir-se por delito de opinião. No essenci- 
al, o princípio de que aqueles que não concordam com o 
titular de uma pasta governamental não podem exercer 
cargos institucionais tem antecedentes históricos de negra 
memória», comenta o Sindicato. E lembra que «os doen- 
tes são os únicos a quem os profissionais de saúde devem 
fidelidade». 

A nota sublinha ainda que «mais do que a questão pes- 
soal do Director-Clínico do Hospital Distrital de Santarém, 
o que está neste momento em causa é a manutenção do 
princípio legal da eleição democrática destes cargos téc- 
nicos». 

0 movimento de solidariedade gerado em torno desta 
situação levou, entretanto, a um recuo da ministra da 
Saúde. Mas a atitude assumida deixa claro, nomeadamen- 
te, que se pretende criar condições para a liquidação da 
prática de eleição de cargos hospitalares, como aliás já 
está definido no estatuto jurídico do Hospital do Barla- 
vento Algarvio. 

«Nem sequer falta o recur- 
so ao contrato individual de 
trabalho, utilizado naquele 
país para destruir a activida- 
de sindical nos serviços de 
saúde», sublinham os sindi- 
catos subscritores. 

Na mesma linha 
privatizadora 

Nesta mesma linha privati- 
zadora inscreve-se o projecto 
de decreto-lei que cria o Ins- 
tituto de Gestão Financeira 
da Saúde e o Instituto para as 
Redes de Informação da 
Saúde. 

0 Ministério opta assim, 
por exemplo, por «que o Ins- 
tituto de Gestão Financeira 
da Saúde, para gerir os 1.200 
milhões de contos do Orça- 
mento de Estado destinado ao 
SNS, se alie a entidades pri- 
vadas (por exemplo, bancos e 
seguradoras), constituindo 
para o efeito Associações e 
Fundações», explicita a Pla- 
taforma Sindical da Saúde. 

De salientar ainda que o 
artigo do projecto de decreto- 
-lei, referente às competên- 
cias, estabelece que este ins- 
tituto «colabora na definição 
dos preços a pagar a entida- 
des privadas que prestem 
serviços ao Serviço Nacional 
de Saúde». 

Ou seja - «as entidades pri- 
vadas assumem a gestão das 
verbas e estabelecem os preços 
a pagar, com o dinheiro dos 
contribuintes, às suas congé- 
neres, ou a elas próprias». 

0 objectivo de todas estas 
medidas - denunciam os sin- 
dicatos - é, tal como na Grã- 
-Bretanha sob o governo de 
Tatcher, «encerrar grande 
parte dos serviços públicos 
de saúde, ou concessionar a 
sua gestão». 

Neste quadro, a Plataforma 
Sindical da Saúde irá adoptar 
«todas as formas de lula 
necessárias para impedir a 
concretização desta política 
de destruição do SNS e do 
consequente direito à 
saúde». 

Dois casos 

para pensar 

• Na Holanda, que tem um sistema de saúde privado e 
uma população idêntica à nossa, existem listas de espera 
em número muito superior às portuguesas. 

• Em Espanha, onde na década de 90 foram implemen- 
tadas experiências idênticas às que actualmente estão a 
ser tentadas em Portugal (concessão a privados - tipo 
Amadora/Sintra; Fundações; Empresas Públicas - tipo 
Santa Maria da Feira e Barlavento Algarvio), já se tomou 
a decisão política, entre o governo central e os governos 
autonómicos, de não implementar mais experiências des- 
tas e fazer reverter as existentes, uma vez que aqueles 
modelos implicaram um aumento brutal dos custos (mais 
que triplicaram), não melhoraram o acesso, não aumenta- 
ram o volume e a qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos espanhóis. 


